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CGU diz que sociedade precisa usar
ferramentas de participação popular

Governo inclui Política Nacional
de Saúde Bucal ao SUS
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Tesouro paga, em abril,
R$ 785,03 mi em dívidas de estados

União pede ao STF que
reduza impacto de revisão
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Esporte

A nona posição no grid
não foi problema para Max
Verstappen no GP de Mia-
mi da Fórmula 1. No do-
mingo, 7, o atual bicam-
peão mundial escalou o pe-
lotão com facilidade e ven-
ceu a corrida disputada nos
arredores  do Hard Rock
Stadium pelo segundo ano
consecutivo.

O holandês assumiu a
ponta pela primeira vez na
20ª volta, após a parada de
Sergio Pérez, e abriu ampla
vantagem na liderança com
pneus duros.              Página 8

Max Verstappen vence
em Miami com show

de ultrapassagens
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Max Verstappen

Objetivo traçado e alcan-
çado com sucesso e extrema
competência. O carioca Ga-
briel Fernandes (Techspeed/
Cinestúdio/Globo Constru-
tora/Seepill  Valves/Total
Auto Center/3Marc/Pizza
Crek/SOS Bike Móvel) con-
quistou no último fim de se-
mana (06/5) no Kartódromo
de Interlagos (SP) o título de
Campeão do 1º turno da Copa
São Paulo Light de Kart, na

Carioca Gabriel Fernandes é
campeão do 1º turno da Copa

São Paulo Light de Kart
categoria F4 Júnior. Para
isto, ele largou da pole po-
sition, fez a volta mais rápi-
da da quarta etapa e venceu
as duas corridas de forma
incontestável.

“Mais um final de semana
perfeito! Barba, cabelo, bigo-
de e até depilação!”, sorriu o
jovem comemorando o seu
domínio absoluto na etapa,
que culminou até com o títu-
lo do turno.             Página 8

Brasil supera dificuldades e
conquista ouro inédito na

Challenge Cup
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Seleção Brasileira de Ginástica Rítmica - Challenge Cup

E a Seleção Brasileira de Gi-
nástica Rítmica não para de em-
pilhar conquistas históricas. No
domingo, o conjunto comanda-
do pela treinadora Camila Fere-
zin alcançou outro feito inédito
– a primeira medalha de ouro
numa etapa da FIG World Chal-
lenge Cup, em Portimão, Portu-
gal. Com uma apresentação pra-

ticamente irretocável, o Brasil
recebeu apoio do público lusi-
tano, que bateu palmas ritma-
damente e depois vibrou mui-
to ao final da apresentação.
Graças a tudo isso, Duda
Arakaki, Nicole Pircio, Gio-
vanna Silva, Victória Borges e
Sofia Madeira (Julia Kurunczi
como reserva).           Página 8

Após 245km, apenas 9s
decidem briga de jovem

estrelas no Rally
Foi uma corrida disputada lite-

ralmente palmo a palmo. Após um
total de 245km na segunda etapa do
Campeonato Brasileiro de Rally
Baja, Lucas Moraes (Red Bull Po-
laris) chegou com apenas 9s de di-
anteira sobre Bruno Varela (Can-
Am Monster Energy) na classifi-
cação geral da categoria UTV. A vi-
tória garantiu ao destaque brasilei-
ro da última edição do Rally Dakar
a liderança na classificação do tor-
neio, com 101 pontos, contra 95 do
filho mais jovem do tricampeão mun-
dial Reinaldo Varela. Uma diferença
também bastante apertada, já que ain-
da há um máximo de 312 pontos em
jogo nas seis etapas restantes na
competição.                  Página 8
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Lucas Moraes: “Foi uma disputa alucinante contra o
Bruno”

Ministério
vai acionar

PF após
agressão em

supermercado
na Bahia

O ministro dos Direitos
Humanos e da Cidadania, Sil-
vio Almeida, afirmou na se-
gunda-feira (8) que a pasta
adotará medidas rígidas em
relação ao caso de agressão
de um casal negro em um su-
permercado em Salvador, na
sexta-feira (5).

A pasta acionará Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pú-
blica e a Polícia Federal para
discutir a regulamentação das
empresas de segurança no Bra-
sil. Também será acionado o
Comitê Nacional de Prevenção
e Combate à Tortura para que
sejam tomadas medidas sobre
esse e outros casos semelhan-
tes. Em outra frente, a pasta
proporá a responsabilização
penal das empresas por práti-
ca discriminatória.

Na segunda-feira estava
prevista uma reunião com a
deputada Luizianne Lins, pre-
sidente da Comissão de Direi-
tos Humanos, Minorias e
Igualdade Racial da Câmara
dos Deputados, para que seja
dada “celeridade a projetos de
lei que estão tramitando na
Casa que tratam sobre práticas
discriminatórias, que inclusi-
ve foram objeto da comissão
de juristas negros”.

Em imagens que circula-
ram nas redes sociais neste
fim de semana, um homem e
uma mulher aparecem encos-
tados em uma parede enquan-
to são agredidos e humilhados
ao serem questionados sobre
o suposto furto. Ao confirmar,
a mulher diz que pegou sacos
de leite em pó “porque sua fi-
lha está precisando”.

Na noite de sábado (6), por
meio do Twitter, o Carrefour
afirmou que não havia sido
possível identificar os agres-
sores até aquele momento. No
entanto, informa que demitiu
a equipe de segurança e que
registrou um boletim de ocor-
rência na Polícia Civil para in-
vestigação dos fatos.

Em um vídeo divulgado na
mesma postagem, o diretor de
Riscos, Prevenção de Perdas,
Segurança e Qualidade da em-
presa, Claudionor Alves, argu-
mentou que o episódio é “ina-
ceitável”.

“Duas pessoas foram co-
vardemente agredidas na área
externa da loja, e esse fato nos
causou profunda indignação. É
inaceitável que um crime
como esse tenha ocorrido na
área externa da nossa loja. Por
isso, assumimos a responsabi-
lidade de desligar a liderança
e equipe de prevenção, além de
rescindir o contrato com a
empresa responsável pela se-
gurança da área externa, onde
a violência aconteceu”, disse
o diretor. (Agencia Brasil)
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A União pagou, em abril,
R$ 785,03 milhões em dívidas
atrasadas de estados, segundo
o Relatório de Garantias Hon-
radas pela União em Opera-
ções de Crédito e Recupera-
ção de Contragarantias, divul-
gado na segunda-feira (8), pelo
Tesouro Nacional, em Brasília.

Do total, R$ 318,40 milhões
são débitos não quitados pelo es-
tado do Rio de Janeiro; R$ 280,59
milhões de Minas Gerais; R$
78,69 de Goiás; R$ 60,54 mi-
lhões do Rio Grande do Sul; R$
43,61 milhões de Pernambuco e
R$ 3,19 milhões do Piauí.

Neste ano, já são R$ 3,88
bilhões de dívidas de estados
honradas pela União. Os que
tiveram os maiores valores pa-
gos foram Minas Gerais (R$
1,43 bilhão), Rio de Janeiro
(R$ 782 milhões) e Maranhão

(R$ 414 milhões).
Em relação aos municípi-

os, o Tesouro não cobriu dé-
bitos atrasados de prefeituras
este ano.

Desde 2016, a União pa-
gou R$ 55,57 bilhões em dívi-
das garantidas. Além do rela-
tório mensal, o Tesouro Naci-
onal também disponibiliza os
dados no Painel de Garantias
Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União -
representada pelo Tesouro
Nacional - para cobrir eventu-
ais calotes em empréstimos e
financiamentos dos estados,
municípios e outras entidades
com bancos nacionais ou ins-
tituições estrangeiras, como o
Banco Mundial e o Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).          Página 3
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Previsão de inflação do
mercado financeiro cai para

6,02% em 2023

Pregão eletrônico para
contratação de 20 mil

câmeras de monitoramento é
agendado para 23 de maio
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da Secretaria Muni-
cipal de Segurança Urbana
(SMSU), retomou a licitação
do Programa Smart Sampa
após a liberação do Tribunal de
Contas do Município e progra-
mou o pregão eletrônico para

contratação de 20 mil câmeras
de monitoramento para 23 de
maio. A iniciativa permitirá
maior eficácia e agilidade no
atendimento de ocorrências da
Guarda Civil Metropolitana
(GCM) e demais órgãos de se-
gurança.                        Página 2
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SP promove Maio Amarelo com
ações para conscientização no trânsito
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Ao longo de todo o mês de
maio, a prefeitura de São Pau-
lo promove ações e eventos
para sensibilizar a população
no chamado Maio Amarelo,
movimento internacional da
luta pela redução da mortali-
dade no trânsito.

Com o slogan No Trânsito,
Escolha a Vida, a programação
do governo municipal foi pen-
sada com foco no respeito às
leis de trânsito, reforçando a
importância do uso do capace-
te por motociclistas e do cin-
to de segurança, além de não
dirigir sob o efeito de álcool
e nem exceder os limites de
velocidade. A prefeitura tam-
bém quer reforçar ações de
conscientização sobre o uso
da faixa de pedestres e de res-

peito aos semáforos.
Somente nos primeiros me-

ses deste ano, a capital paulista
registrou o maior número de
mortes no trânsito dos últi-
mos sete anos. Ao todo, 209
pessoas morreram em decor-
rência de acidentes, segundo
dados do Sistema de Informa-
ções Gerenciais de Acidentes
de Trânsito do Estado de São
Paulo (Infosiga-SP).

Esse é o maior número de
mortes de trânsito para um pri-
meiro trimestre desde 2016,
quando ocorreram 233 óbitos.
Nesse mesmo período do ano
passado, 188 pessoas morreram
em acidentes de trânsito na ci-
dade de São Paulo.

Entre as ações programadas
pela administração municipal

para o Maio Amarelo estão a ins-
talação de um banner e do laço
símbolo da campanha na facha-
da do prédio da Companhia de
Engenharia de Tráfego (CET), na
rua Barão de Itapetininga, no
centro da capital. Também have-
rá uma iluminação amarela es-
pecial em prédios turísticos e
públicos de São Paulo, como a
Biblioteca Mário de Andrade e
a Ponte Estaiada Octavio Frias
de Oliveira.

As ações e eventos serão
promovidos por diversos órgãos
municipais e ocorrem em pon-
tos espalhados por várias regi-
ões da cidade. Para enfatizar a
segurança no trânsito, estão pro-
gramadas peças de teatro, cami-
nhadas, palestras, apresentação
de filmes e workshops.

A CET, por exemplo, promo-
ve um simulador de embriaguez,
ação educativa que acontecerá
no vão livre do Museu de Arte
de São Paulo (MASP) no dia 19
de maio. Também estão previs-
tas uma caminhada de pessoas
idosas pela Avenida Paulista no
dia 21 de maio e um passeio que
foi chamado Paz no Trânsito, em
que motociclistas vestindo co-
letes sobre jaquetas irão circu-
lar em fila indiana pela faixa azul
da Avenida dos Bandeirantes, no
dia 31 de maio.

A programação completa do
Maio Amarelo pode ser consul-
tada nos sites da CET e da SP-
Trans, empresa que administra o
transporte público municipal por
ônibus na capital paulista.
(Agência Brasil)

O Governo de São Pau-
lo, por meio da Secretaria
de Estado dos Direitos da
Pessoa com Deficiência,
abr iu  as  inscr ições  para
cinco cursos ,  of ic inas  e
workshops gratuitos volta-
dos às pessoas com defici-
ência. Os cursos serão re-
alizados em parceria com o
Cent ro  de  Tecnolog ia  e
Inovação (CTI).

A tecnologia digital e re-
des sociais são tema das duas
turmas de cursos presenci-
ais. A troca de informações
sobre direitos e benefícios

SP abre inscrições para
cursos, workshops e

oficinas voltados a pessoas
com deficiência

também acontece presencial-
mente e de forma gratuira.

Além disso, neste mês
acontece uma oficina presen-
cial de currículos para auxi-
liar os profissionais com de-
ficiência e também um
workshop online sobre dese-
nho universal.

As inscrições estão abertas
e podem ser realizadas nos
links abaixo. As vagas são limi-
tadas. Os encontros presenci-
ais serão realizados no CTI, na
Rodovia dos Imigrantes, km
11,5 – Vila Guarani, São Paulo
– SP, 04329-000.

Trabalhadores da Fundação
Casa de São Paulo mantêm greve

Os trabalhadores da Funda-
ção Casa decidiram manter a
greve por falta de acordo na
campanha salarial deste ano,
além de reivindicarem segu-
rança nos locais de trabalho
para a categoria.

O Sindicato dos Trabalhado-
res nas Fundações Públicas de
Atendimento Socioeducativo ao
Adolescente em Privação de Li-
berdade do Estado de São Paulo
(Sitsesp) divulgou carta aberta à
população no último sábado (6),
pedindo apoio da população e
comunidade política para valo-
rização dos trabalhadores.

Segundo a carta, em duas
reuniões de conciliação no Tri-
bunal Regional do Trabalho
(TRT), a Fundação Casa “de for-
ma intransigente” não levou no-
vas propostas para a categoria.
“O governo do estado e a gestão
da Fundação Casa vem negligen-
ciando os pedidos reais da ca-
tegoria, e com isso, colocan-

do em risco a segurança dos
trabalhadores bem como, da-
queles adolescentes que se
encontram internados nos 116
Centros e Unidades da Funda-
ção CASA espalhados por todo
estado”, diz a carta.

Entre as demandas, os traba-
lhadores pedem valorização nas
carreiras, segurança no local de
trabalho, reposição salarial que
contemple os anos de perda e
desvalorização do poder de com-
pra dos salários, manutenção das
cláusulas sociais e execução do
Plano de Cargos, Carreira e Sa-
lários (PCCS).

A entidade aponta ainda mor-
te, agressões e adoecimento do
trabalhador do sistema socioe-
ducativo como consequência de
uma gestão “pautada na ausência
de políticas públicas para o sis-
tema socioeducativo.”

Apesar da manutenção da pa-
ralisação, o sindicato afirma que
o movimento está respeitando a

decisão liminar da Justiça quan-
to à garantia de que 80% do efe-
tivo continue trabalhando. Em
caso de descumprimento, o sin-
dicato deverá pagar multa de 200
mil reais por dia.

A Fundação Casa disse, em
nota divulgada no domingo (7),
que verifica cotidianamente que
o efetivo mínimo não é mantido
pelo sindicato, o que obriga a ins-
tituição a realizar revezamento
entre a equipe de gestores.

Início da greve
Em 29 de abril, a categoria

decidiu em assembleia, por una-
nimidade, entrar em greve a par-
tir de 0h da última quarta-feira
(3) por falta de acordo com o
governo na campanha salarial
deste ano. Até aquele momen-
to, a proposta de reajuste sala-
rial era 5,75%.

No dia 2 de maio, houve reu-
nião entre sindicato e governo,
em que foi proposto um índice

de 6% sobre a remuneração e
todos os benefícios dos servi-
dores – vale refeição, vale-ali-
mentação e auxílios creche e
funeral, com pagamento a partir
do mês de junho. Nova assem-
bleia naquele dia rejeitou a pro-
posta e manteve a decisão de
entrar em greve.

Segundo a Fundação Casa, en-
tre os anos de 2018 e 2022, foi
concedido 18,91% de reajuste
para os servidores, também inci-
dente sobre os benefícios do vale
refeição, auxílio creche e auxílio
funeral, e 45,42% sobre o vale
alimentação no mesmo período.

A instituição disse também
que vai realizar as avaliações de
desempenho previstas no Plano
de Cargos, Carreiras e Salários
(PCCS) relativas aos anos de
2017, 2018 e 2019, ao longo
dos próximos três semestres, o
que viabilizaria a possibilidade
de progressão funcional nas car-
reiras. (Agência Brasil)

Pregão eletrônico para contratação
de 20 mil câmeras de monitoramento é

agendado para 23 de maio
A Prefeitura de São Paulo,

por meio da Secretaria Muni-
cipal de Segurança Urbana
(SMSU), retomou a licitação
do Programa Smart Sampa
após a liberação do Tribunal de
Contas do Município e progra-
mou o pregão eletrônico para
contratação de 20 mil câmeras
de monitoramento para 23 de
maio. A iniciativa permitirá
maior eficácia e agilidade no
atendimento de ocorrências da
Guarda Civil Metropolitana
(GCM) e demais órgãos de se-
gurança.

“A gente espera o quanto
antes fazer essa contratação
que vai ajudar muito na ques-
tão da segurança e na mobili-
dade da cidade”, afirmou o pre-
feito Ricardo Nunes.

O pregão acontece por in-
termédio do sistema eletrôni-
co de contratações denomina-
do “Bolsa Eletrônica de Com-
pras do Governo do Estado de
São Paulo – Sistema BEC/SP”,
com critério de julgamento de
menor valor global.

A instalação da plataforma
e dos novos equipamentos será
iniciada logo após a assinatura
do contrato com a empresa
vencedora, seguindo um cro-
nograma estabelecido no edi-
tal, que prevê, em 2 meses, a
implantação da primeira versão
da plataforma, com a instala-
ção inicial de 200 novas câme-
ras. A Central de Monitora-
mento será implementada, em
um primeiro momento, na sede
da Prefeitura de São Paulo,
conforme previsto no edital, e
caso o acordo referente ao pré-
dio dos Correios prosperar, a
central poderá ser transferida
para o local.

O programa Smart Sampa
tem a finalidade principal de
integrar as ações da CET,
CPTM, Metrô, SAMU, além da
GCM e das Polícias Militar e
Civil, por meio de uma moder-
na e inteligente Central de
Monitoramento da Guarda Ci-

vil Metropolitana. O projeto
contará com pelo menos 20
mil novas câmeras até 2024,
sendo 2.500 delas previstas
para a região Central. Os apa-
relhos serão instalados no en-
torno de equipamentos muni-
cipais como escolas, unidades
básicas de saúde, parques, bem
como em áreas de grande cir-
culação e com maior incidên-
cia de criminalidade, além de
serem disponibilizadas nas en-
tradas e saídas do munícipio.

O edital prevê a contratação
de serviço de vídeo monitora-
mento, com o fornecimento de
toda a estrutura de equipamen-
tos e mão-de-obra necessária,
possibilitando a integração de
diversos serviços públicos,
permitindo o monitoramento
de ocorrências em tempo real
e a promoção da segurança pú-
blica preventiva em benefício
de todos os paulistanos.

Além disso, o programa
possibilitará a integração de
mais 20 mil câmeras, sendo 10
mil de munícipes e outras 10
mil de concessionárias. Ao
todo, o sistema poderá contar
com até 40 mil câmeras.

Durante o período de sus-
pensão, a Secretaria Municipal
de Segurança Urbana apri-
morou o edital, não só em
questões técnicas, como tam-
bém an tec ipou  medidas ,
como a inserção dos anexos
“POLÍTICA DE SEGURAN-
ÇA DA INFORMAÇÃO, SE-
GURANÇA CIBERNÉTICA
E INTEGRIDADE E ÉTICA”
e “RELATÓRIO SOBRE O
IMPACTO DE PROTEÇÃO
DE DADOS PESSOAIS” com
o objetivo de eliminar dúvi-
das existentes, suprimir pos-
síveis riscos e garantir a segu-
rança dos dados, além de apre-
sentar diretrizes éticas para as-
segurar equidade e imparciali-
dade, evitando qualquer possí-
vel discriminação, preconcei-
to ou violação dos direitos in-
dividuais no uso da tecnologia.

Com isso o edital prevê a im-
plementação de um rígido sis-
tema de proteção de dados,
que contará com um sistema de
autenticação avançado.

Sistema de Despacho das
Ocorrências

O sistema de despacho será
avançado e permitirá acionar
múltiplos órgãos simultanea-
mente, priorizando aquele que
estiver mais próximo do local
das ocorrências, garantindo
maior agilidade no atendimen-
to à população.

Vários alertas poderão ser
recebidos, como notificações
de mulheres vítimas de violên-
cia, por meio de um aplicativo
próprio com botão de pânico,
despachando a viatura mais
próxima para a região. Dessa
forma, teremos uma prestação
de serviços municipais e esta-
duais com mais eficiência em
atendimentos médicos de ur-
gência (SAMU), do trânsito
(CET) e de mobilidade (SP-
Trans, CPTM e Metrô), além
de uma segurança pública ain-
da mais preventiva.

O Smart Sampa também
permitirá criar um canal de co-
municação com a população,
acompanhando marcadores
em pos tagens  públ icas ,
hashtags, menções de órgãos
públicos e comentários em
postagens nos canais ofici-
ais dos serviços municipais,
a fim de identificar as de-
mandas  dos  muníc ipes ,
como buracos nas vias, ala-
gamentos, congestionamen-
to no trânsito, limpeza urba-
na, iluminação pública, sis-
tema de sinalização e demais
situações que exijam a inter-
venção do poder público.

Essa ação possibilitará que
a gestão pública possa respon-
der às demandas da população
com mais rapidez, uma vez que
diversas áreas estarão integra-
das. Será possível mensurar os
graus de satisfação e insatis-

fação e, a partir dessas cons-
tatações, criar ações e políti-
cas públicas direcionadas.

Diferentemente de outras
iniciativas ao redor do mundo,
que são criticadas por possuí-
rem apenas um processo de
disparo automático de notifi-
cações sem procedimento de
análise prévia, o Smart Sampa
terá um avançado protocolo de
validação dos alertas e verifi-
cação de eficácia do analítico,
que vai considerar somente de-
tecções com no mínimo 90%
de paridade. As que estiverem
abaixo desse parâmetro serão
automaticamente descartadas,
não gerando nenhum alerta.

Obrigatoriamente, todos os
alertas emitidos passarão ain-
da pela análise criteriosa de
um agente devidamente treina-
do e capacitado, observando
inclusive procedimentos e pro-
tocolos internacionais, base-
ando-se ainda em recomenda-
ções da União Europeia a pro-
jetos semelhantes, a fim de
averiguar as circunstâncias de
cada caso, antes que qualquer
medida seja tomada.

Nesse sentido, além de mi-
tigar injustiças, o novo mode-
lo evitará ações equivocadas
em abordagens de suspeitos,
além de reduzir o número de
abordagens, uma vez que os
agentes de segurança terão um
arcabouço de dados e informa-
ções para realizar uma apura-
ção mais rigorosa antes de en-
caminhar qualquer ocorrência.

A identificação pessoal le-
vará em conta os dados já
existentes nos registros e do-
cumentos oficiais ,  assim
como as informações armaze-
nadas nos bancos de dados dos
órgãos de segurança dos Go-
vernos Estadual e Federal. As
ocorrências serão encaminha-
das, quando for o caso, às au-
toridades competentes, como
a Polícia Militar e Civil, que
seguirão com as devidas pro-
vidências.

CÂMARA
Ontem, no evento dos 90 anos da Associação Paulista de

Imprensa, que foi homenageada pela vereadora Edir Sales (dono
do PSD), ela foi homenageada pelo rabino Sany Sonnenreich
(CEO do Instituto Rav Sany), que comandou as homenagens ...

.
MUNICIPAL
... ao cônsul-geral de Israel em São Paulo, Rafael Erdreich,

pelos 75 anos do Estado de Israel (14 maio 1948). Rav Sany não
parou por aí e homenageou o também judeu - e vice-governador
paulista - Felício Ramuth (PSD do libanês Gilberto Kassab) ...

.
(São Paulo)
... Em tempo: o instituto Rav Sany finalizou, homenageando

o paulistano e ex-vereador Ricardo Nunes (MDB), atual prefei-
to de São Paulo e candidato à reeleição (2024). Sany Sonnenrei-
ch é CEO do Instituto Rav Samy de Motivação Comunicacional

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) comemorou seus 2 anos de mandato,

sem nunca deixar de lado a amizade real que nutre pela família
do falecido (6 maio 2021) Bruno Covas (PSDB). Covas foi o
mais jovem prefeito (40 de idade) da História do Século 21

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado-presidente André do Prado (PL) completará 2

meses de mandato no dia 15 maio 2023. Ele vai administrando
pra todas as lideranças dos partidos com representação nas 94
cadeiras, permanecendo simples e leal ao seu amigo Costa Neto

.
GOVERNO (São Paulo)
Dependendo do resultado das urnas nas eleições nos 645

municípios do Estado (2024), o governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) pode ter que mudar parte do Secretariado em
2025, agregando quem é ‘do ramo’ pra eleição (2026) que dis-
putar

.
CONGRESSO (Brasil)
CPIs mistas que vingarem - com um mínimo de isenção e

equilíbrio entre bancadas no Senado e na Câmara dos Deputados
- vão mostrar ao Brasil quem é quem na política profissional,
uma vez que há amizades pessoais reais entre adversários

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ex-presidente Bolsonaro (PL) precisa - caso queira ser mi-

nimamente respeitado pelos verdadeiros cristãos - de dizer a todo
momento que somente a morte o tira da política. O Único e Ver-
dadeiro DEUS, mais o Cristo Jesus, Atuam pela Vida Eterna

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna diária de política

- cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ter se tornado referência das liberdades possíveis
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PLANO SAFRA
Diante desse cenário, Carlos Fávaro considerou que o novo

Plano Safra será inovador no aspecto de combater essa retórica.
Segundo ele, o Plano será ancorado no programa ABC - Agricul-
tura de Baixo Carbono, com a ideia de promover um sistema de
reconhecimento e premiação pelas boas práticas do agricultor, e
não punitivo e criador de obrigações. “Estamos planejando o Pla-
no Safra com a ministra Marina Silva e o ministro Paulo Teixei-
ra”, disse o ministro.

AUDIÊNCIA
O ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, partici-

pou nesta de audiência pública na Comissão de Agricultura e
Reforma Agrária (CRA) para falar sobre os programas prioritá-
rios do Mapa para os próximos anos. A reunião contou também
com a participação do ministro do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar, Paulo Teixeira. Em sua exposição, Fávaro
pontuou algumas das prioridades do ministério que incluem a
formulação do novo Plano Safra 2023/2024 e a abertura de no-
vos mercados de exportação.

PRIORIDADES
O ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, partici-

pou, de audiência pública na Comissão de Agricultura, Pecuária,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara dos Depu-
tados, onde falou sobre as prioridades e as ações do Ministério
da Agricultura para 2023 e respondeu aos questionamentos dos
parlamentares sobre diversos temas. 

COREIA DO SUL
Representantes do governo da Coreia do Sul realizaram uma

auditoria em cinco exportadoras de mangas localizadas no Vale
do São Francisco, região sertão dos estados de Pernambuco e
Bahia. O trabalho foi retomado depois de três anos de interrup-
ção devido à pandemia da Covid 19. A Coreia do Sul recebe man-
gas de cinco exportadoras do sertão. As exportações da fruta para
a Coreia do Sul não foram interrompidas durante a pandemia. 

RASTREABILIDADE
O ministro da Agricultura, Carlos Fávaro, disse em São Pau-

lo que não há outro caminho para desenvolver a pecuária brasi-
leira sem a adoção da rastreabilidade, ou seja, o acompanhamen-
to de todo o percurso de uma matéria-prima, desde a sua origem
até o uso no produto final. Ele participou, ao lado do vice-presi-
dente Geraldo Alckmin, de dois eventos na capital paulista: o
Encontro Marfrig Verde Mais e 31ª Edição do Prêmio Revista
Ferroviária, que homenageou o ex-ministro Blairo Maggi.

TRATOR PEQUENO
A Agritech, pioneira na indústria brasileira ao fabricar máqui-

nas voltadas especialmente para a agricultura familiar, lança dois
tratores, durante a Agrishow. A novidade que a marca levará para a
feira é a linha AGT 75 nas versões compacta e agrícola. O modelo
de 75 cv agrícola, lançamento na Agrishow, é indicado para o pre-
paro de solo, para atender pequenas e médias propriedades. 

LEITE
Em fase experimental de validação, uma tecnologia desen-

volvida pela Embrapa, com o apoio da iniciativa privada, é uma
alternativa à carência de técnicas rápidas e confiáveis para avali-
ar a qualidade do leite cru no local de produção. O sistema digi-
tal permite acesso aos dados da análise de forma remota via co-
nexão de rede sem fio (Wi-fi). Chamada de SondaLeite, a inova-
ção foi capaz de detectar com precisão e em segundos um pro-
blema multifatorial que traz grandes prejuízos à cadeia produtiva
brasileira, a incidência do leite instável não ácido (Lina). 

FUNDO DE INVESTIMENTOS
Os Fundo de Investimentos das Cadeias Agroindustriais (FI-

Agro) foi tema da maior exposição agropecuária da América
Latina, a Agrishow, no Parque Tecnológico de Ribeirão Preto
(SP). O vice-presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária
(FPA) na Câmara dos Deputados, Arnaldo Jardim (CD-SP), e re-
presentantes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e do
Instituto Brasileiro de Direito do Agronegócio (IBDA), debate-
ram a importância do financiamento do setor.

ETANOL+VERDE
Aconteceu na Agrishow a abertura do ‘Etanol Mais Verde’. O

programa tem como objetivo estimular as melhores práticas agro-
ambientais e a sustentabilidade da cadeia produtiva da cana-de-
açúcar. Além disso, sua finalidade é também solucionar os desa-
fios comuns do setor sucroenergético, buscando avanços na área
ambiental, social e econômico em todo o Estado de São Paulo.
A meta definida pelo secretário Antonio Junqueira é que a regu-
larização ambiental alcance 100% no Estado de São Paulo.  (Com
informações de assessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é pau-

listano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no ex-
terior; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai
e República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor agro-
pecuário, e agora tem esta coluna semanal de noticias da agrope-
cuária em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

A União pagou, em abril, R$
785,03 milhões em dívidas atra-
sadas de estados, segundo o Re-
latório de Garantias Honradas
pela União em Operações de
Crédito e Recuperação de Con-
tragarantias, divulgado na segun-
da-feira (8), pelo Tesouro Naci-
onal, em Brasília.

Do total, R$ 318,40 milhões
são débitos não quitados pelo
estado do Rio de Janeiro; R$
280,59 milhões de Minas Gerais;
R$ 78,69 de Goiás; R$ 60,54
milhões do Rio Grande do Sul;
R$ 43,61 milhões de Pernambu-
co e R$ 3,19 milhões do Piauí.

Neste ano, já são R$ 3,88 bi-
lhões de dívidas de estados hon-
radas pela União. Os que tiveram

os maiores valores pagos foram
Minas Gerais (R$ 1,43 bilhão),
Rio de Janeiro (R$ 782 milhões)
e Maranhão (R$ 414 milhões).

Em relação aos municípios, o
Tesouro não cobriu débitos atra-
sados de prefeituras este ano.

Desde 2016, a União pagou
R$ 55,57 bilhões em dívidas ga-
rantidas. Além do relatório men-
sal, o Tesouro Nacional também
disponibiliza os dados no Painel
de Garantias Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União -
representada pelo Tesouro Na-
cional - para cobrir eventuais
calotes em empréstimos e fi-
nanciamentos dos estados, mu-
nicípios e outras entidades com

bancos nacionais ou instituições
estrangeiras, como o Banco
Mundial e o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento
(BID). Como garantidora das
operações, a União é comunica-
da pelos credores de que não
houve a quitação de determina-
da parcela do contrato.

Caso o ente não cumpra suas
obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários –
como receitas dos fundos de
participação e compartilhamen-
to de impostos, além de impe-
dir novos financiamentos. Há
casos, entretanto, de bloqueio na
execução das contragarantias a

partir da adoção de regime de
recuperação fiscal ou por meio
de decisões judiciais que suspen-
deram a execução. Sobre as obri-
gações em atraso incidem juros,
mora e outros custos operacio-
nais referentes ao período entre
o vencimento da dívida e a efeti-
va honra dos valores pela União.

Desde 2016, a União recu-
perou R$ 5,61 bilhões em con-
tragarantias. O valor é referente
a dívidas pagas pelos estados do
Rio de Janeiro (R$ 2,76 bilhões)
e de Minas Gerais (R$ 1,44 bi-
lhão), além de outros estados e
municípios. Em 2023, a União
ainda não recuperou nenhum va-
lor em contragarantias. (Agen-
cia Brasil)

Governo inclui Política Nacional
de Saúde Bucal ao SUS

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sancionou, na se-
gunda-feira (8), em Brasília, a
lei que inclui a Política Nacio-
nal de Saúde Bucal, também co-
nhecida como Brasil Sorriden-
te, na Lei Orgânica da Saúde.
Com isso, o acesso a atendimen-
to odontológico no Sistema
Único de Saúde (SUS) se torna
obrigatório e a saúde bucal pas-
sa a ser um direito de todos os
brasileiros, garantido por lei. “O
Brasil Sorridente é uma coisa
extraordinária porque recupera
não o sorriso, mas a dignidade
do ser humano, o orgulho do ser
humano”, disse o presidente.

Durante cerimônia, no Palá-
cio do Planalto, Lula destacou que
a promoção à saúde bucal passa
pelo acesso aos demais serviços
e deve começar na escola, com
educação e, inclusive, atuação de
dentistas em sala de aula.

“Não é só tratar no dentista,
é a qualidade da água que a pes-
soa vai beber, a qualidade da co-
mida que a pessoa vai comer,
porque se não houver esse pro-
cesso de educação e esse pro-
cesso de investimento para me-
lhorar essas coisas, não adianta.
Os programas, muitas vezes, não
valem a pena se as pessoas não
estiverem educadas”, disse Lula.

“Eu quero que a gente tenha
dentista para ir na sala de aula,
ver todas as crianças de uma es-
cola. Tem que ver se a criança

precisa de tratamento e educar
essa criança a partir da escola,
para que a gente possa daqui a
20 ou 30 anos poder sonhar em
ter uma sociedade em que as
pessoas possam comer carne,
posso comer castanha, possam
sorrir, possam arrumar até na-
morado ou namorada”, acres-
centou o presidente.

O programa Brasil Sorriden-
te foi criado em 2004, durante
o primeiro mandato de Lula na
Presidência, para garantir servi-
ços de saúde bucal de forma gra-
tuita e combater a dificuldade de
acesso de atendimento à popu-
lação mais vulnerável e em re-
giões de vazios assistenciais. Até
então, segundo a Presidência, o
principal procedimento odonto-
lógico realizado nos serviços
públicos era a extração dentária.

Segundo dados do Ministé-
rio da Saúde, em 10 anos, mais
de 80 milhões de pessoas foram
atendidas pelo programa em
todo o país, recebendo os mais
diversos tipos de atendimentos
odontológicos na promoção da
saúde bucal, atendimento pre-
ventivo e recuperação dentária.

Aprovada pelo Congresso
Nacional em novembro de 2022,
a lei prevê o acesso universal,
equânime e contínuo aos servi-
ços de saúde bucal, que passam
a integrar o SUS definitivamen-
te. Assim, a oferta de serviços
odontológicos não pode ser in-

terrompida ou colocada em se-
gundo plano por gestores fede-
rais, estaduais e municipais.

A ministra da Saúde, Nísia
Trindade, destacou que a agenda
de saúde bucal também estará
presente nas políticas de saúde
para as populações negras e in-
dígenas. “Os indicadores de saú-
de bucal revelam ainda as desi-
gualdades existentes no país e na
população negra e indígena, onde
encontramos os piores quadros,
refletindo o que acontece em
toda a sociedade”, disse.

Segundo ela, o governo vai
trabalhar de forma conjunta para
atender todos os determinantes
sociais da saúde, como boa ali-
mentação e acesso à água trata-
da e fluoretada, que também im-
pactam a saúde bucal.

A atenção em saúde bucal no
SUS é ofertada em Unidades
Básicas de Saúde (UBS), unida-
des de Saúde da Família, unida-
des odontológicas móveis, cen-
tros de especialidades odonto-
lógicas e hospitais. Além desses
serviços, o Programa Brasil Sor-
ridente conta com laboratórios
regionais de prótese dentária.

Desde o início do governo,
o Ministério da Saúde vem tra-
balhando na ampliação do aten-
dimento no Programa Brasil
Sorridente, com o credencia-
mento de 3.685 novas equipes
de saúde bucal e 630 novos ser-
viços e unidades de atendimen-

to. O investimento nessas novas
habilitações é de R$ 136,87
milhões em 2023.

Com isso, mais de 10 mi-
lhões de brasileiros que não ti-
nham acesso a esse cuidado pas-
sam a ser alcançados pelo pro-
grama, totalizando 111,6 mi-
lhões de pessoas cobertas. O
Brasil passará a contar, então,
com 33,3 mil equipes atuando
em todo o país e 5,6 mil servi-
ços em funcionamento. A expec-
tativa do governo é chegar a 59,7
mil equipes até o fim de 2026.

Ao todo, 805 municípios
brasileiros foram contemplados
com os novos serviços e equi-
pes de saúde bucal. Desses, 85
municípios receberão equipes
de saúde bucal pela primeira vez.

Entre os novos credencia-
mentos estão 68 diferentes ser-
viços habilitados para os cen-
tros de Especialidades Odonto-
lógicas em todo Brasil, sendo
19 unidades novas, além de 10
novas unidades odontológicas
móveis para assegurar que o
atendimento chegue nas regiões
vulneráveis e de difícil acesso.

As novas habilitações tam-
bém abrangem 552 novos labo-
ratórios regionais de próteses
dentárias, que ampliam a oferta
de próteses dentárias pelo SUS
e possibilitam a reabilitação fo-
nética, mastigatória e a retoma-
da da autoestima dos cidadãos.
(Agencia Brasil)

Paraná bate recorde de velocidade
 no tempo de registro de empresas

A Junta Comercial do Para-
ná (Jucepar) alcançou em abril
deste ano um novo recorde posi-
tivo no tempo médio para regis-
tro da empresa, que foi de 11 ho-
ras e 16 minutos. Esse foi o 4º
melhor tempo entre todos os es-
tados do País, com um movimen-
to de 4.958 processos no perío-
do. O tempo envolve desde a eta-
pa de viabilidade até a efetivação
do registro no Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica (CNPJ).

Os estados de Sergipe (7
horas), Amazonas (8 horas) e
Mato Grosso (10 horas) ocupa-
ram as primeiras posições, res-
pectivamente, no ranking de
tempo médio, mas concentram
menos processos, juntos, do que
os movimentados no Paraná no
período. A média nacional foi de
1 dia e 10 horas, ou 34 horas,
em abril. No Sul, Santa Catarina
teve tempo de 1 dia e 10 horas e
o Rio Grande do Sul, 12 horas.

Os servidores da Jucepar re-

duziram o tempo médio de março
(14 horas e 49 minutos) para abril
em três horas e meia. Em relação
a abril de 2019, último dado con-
solidado da plataforma Rede Sim,
do governo federal, por exemplo,
houve redução de quase 3 dias: na
época o prazo era de 3 dias e 6 ho-
ras. Até então os recordes tinham
sido justamente no mês passado e
as 14 horas e 22 minutos de outu-
bro do ano passado.

O presidente da Jucepar,
Marcos Rigoni, atrela a melho-
ra no tempo ao aumento da agi-
lidade do órgão, principalmente
com a posse de 15 novos vogais
em fevereiro deste ano, que fo-
ram capacitados para acelerar
esse fluxo. “A redução do tem-
po de registro dos atos empre-
sariais favorece muito o empre-
sariado, porque um tempo de 11
horas e 16 minutos significa que
ele pode abrir a empresa no dia,
registrar o funcionário, faturar
e movimentar o negócio for-

malmente de maneira muito rá-
pida”, explica Rigoni.

A meta da Jucepar é alcançar
o tempo médio de seis horas
entre o momento que o empre-
sário requisita o CNPJ no site
do órgão e o momento em que
ele obtém o registro. “O Paraná
vem obtendo sucessivos saldos
positivos no processo de abertu-
ra de empresas. Isso demonstra
a credibilidade do empresariado
paranaense na política do gover-
no estadual. Outro ponto bastan-
te favorável é a rapidez no pro-
cesso de abertura de empresas.
Isso facilita trazer novos empre-
sários ao nosso Estado”, comple-
menta o presidente da Jucepar.

No primeiro quadrimestre
de 2023, o Paraná registrou sal-
do positivo no número de em-
presas, que é a diferença entre
número de empresas abertas
(97.552) e as fechadas (52.887)
no período. Entre janeiro e abril
foram contabilizadas 44.665

novas empresas. O saldo em
abril ficou em 10.045 (diferen-
ça entre 21.361 aberturas e
11.316 baixas).

A natureza jurídica de maior
prevalência entre os 97,5 mil
pedidos de registro continua
sendo de microempreendedor
Individual (MEI)- sete em cada
10 solicitações recebidas pela
Jucepar. Na sequência aparecem
solicitações de Sociedade Em-
presária Limitada (22%), em-
presa individual (2%), e os tipos
sociedade anônima fechada, co-
operativa, sociedade anônima
aberta e consórcio com percen-
tuais abaixo de 1%.

Entre as 58,8 mil empresas
que solicitaram baixa no órgão,
74% eram MEIs, 17% de Socie-
dades Empresárias Limitadas, 8%
de empresas individuais, e o res-
tante sociedade anônima fechada,
cooperativa, sociedade anônima
aberta e consórcio com percen-
tuais abaixo de 1%.  (AENPR)

José Múcio volta a defender separação
entre política e Forças Armadas

O Ministério da Defesa pro-
moveu, na segunda-feira (8), uma
cerimônia em comemoração ao
Dia da Vitória, data que marca o
fim da Segunda Guerra Mundial,
em 1945. O evento foi no Monu-
mento Nacional aos Mortos da
Segunda Guerra Mundial, no Ater-
ro do Flamengo, Rio de Janeiro.
Medalhas comemorativas foram
entregues a 183 instituições e
personalidades civis e militares.

A solenidade foi presidida
pelo ministro da Defesa, José
Mucio Monteiro Filho. Múcio
destacou a importância de man-
ter viva a memória da guerra, que
terminou há 78 anos com a ren-

dição das forças do Eixo, lide-
radas pela Alemanha nazista.
Cerca de 25 mil militares brasi-
leiros participaram do conflito
no grupo dos países aliados, em
combates realizados em campos
da Itália e no Oceano Atlântico.

“É fundamental que nós cul-
tivemos essas coisas. Foram mui-
tos brasileiros que deram suas vi-
das. E, com essa velocidade do
mundo digital, vamos esquecen-
do, as novas gerações não têm
essa curiosidade. Cabe a nós pas-
sar para as futuras gerações o fei-
to desses heróis que, com toda di-
ficuldade, lutaram pelo país. Nós
temos muito orgulho, e essa é

uma cerimônia significativa na
história do Brasil”.

Depois do evento, o ministro
também falou sobre a relação en-
tre as Forças Armada e a política.
Múcio reafirmou que é preciso
haver uma separação entre os dois
campos: militares que decidirem
assumir cargos políticos não de-
veriam voltar a ocupar postos nas
Forças Armadas.

“Quem é militar, que tem
carreira, que tem dois pilares fun-
damentais, a hierarquia e a disci-
plina, quando vai para a política,
começa com proselitismo da can-
didatura e das ideias. Você, quan-
do perde a eleição, você volta com

isso para os quartéis, começa a
criar grupos políticos e perder o
foco principal das Forças Arma-
das. Se quer ir para a política, vai,
deve ir, é um campo para quem
quer servir. Mas, se for, fica lá. Se
não, deixa os militares num canto
e os políticos no outro”.

O ministro já havia falado
sobre o assunto na semana pas-
sada, em reunião na Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional do Senado. Na ocasião,
Múcio reiterou que o governo
prepara um projeto de emenda à
Constituição para garantir a se-
paração entre as duas atividades.
(Agencia Brasil)
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Lembre sempre de lavar as mãos

A Advocacia-Geral da União
(AGU) recorreu ao Supremo
Tribunal Federal (STF) sobre a
revisão da vida toda de aposen-
tadorias do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS). Em de-
zembro, o plenário da Corte au-
torizou o recálculo do benefício
para incluir contribuições ante-
riores à implantação do Plano
Real, em 1994.

A decisão beneficiou, sobre-
tudo, os aposentados que fize-
ram contribuições altas antes de
1994 e que buscaram na Justiça
o recálculo de seus benefícios.
Agora, a AGU pede que todos os
processos judiciais ligados ao
assunto sejam suspensos até que
o Supremo esclareça diversos
pontos questionados pela União,
que disse haver pontos obscuros
no julgamento.

Um dos principais pedidos
da AGU é para que a decisão do
Supremo tenha efeitos somente
daqui para frente, não permitin-
do a revisão de aposentadorias
já pagas, vedando, na prática, que
beneficiários peçam o pagamen-

to de valores atrasados a que te-
riam direito.

Outro pedido da União é para
que o Supremo estabeleça quan-
do ocorre a prescrição do direi-
to, ou seja, a partir de quanto
tempo os beneficiários perdem
o direito de pleitear o recálculo
da aposentadoria. A ideia é evi-
tar que seja exigido o pagamen-
to de resíduos referentes a par-
celas pagas há décadas.

Em suma, a União deseja que
o Supremo exclua do julgamen-
to benefícios já extintos e tam-
bém os quitados sob as regras
antigas, de modo que não haja
efeito retroativo da decisão.
Outra solicitação é para que não
seja possível pedir o recálculo
caso o beneficiário já tenha tido
o procedimento negado em de-
finitivo pela Justiça, antes do
novo entendimento do STF.

Tais providências seriam ne-
cessárias “para preservação da
segurança jurídica e em razão do
impacto da nova tese de reper-
cussão geral sobre as contas pú-
blicas, bem como levando em

conta os limites da capacidade
administrativa do INSS”, diz o
texto dos embargos de declara-
ção apresentados pela AGU.

A petição cita também as di-
ficuldades administrativas no
INSS para processar o recálcu-
lo de quem tem direito. Isso por-
que, de acordo com manifesta-
ção do instituto no processo, os
sistemas atuais não permitem a
inserção de valores anteriores ao
Plano Real. Para modificar os
programas, será necessário fa-
zer investimentos tecnológicos.

O processo julgado pelo STF
trata de um recurso do INSS
contra decisão do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) que garan-
tiu a um segurado do Regime
Geral de Previdência Social
(RGPS) a possibilidade de revi-
são do benefício com base nas
contribuições sobre o período
anterior ao ano de 1994.

Durante a tramitação do pro-
cesso, associações que defen-
dem os aposentados pediram que
as contribuições previdenciári-
as realizadas antes de julho de

1994 fossem consideradas no
cálculo dos benefícios. Essas
contribuições pararam de ser
consideradas em decorrência da
reforma da Previdência de
1999, cujas regras de transição
excluíam da conta os pagamen-
tos antes do Plano Real.

Segundo as entidades, se-
gurados do INSS tiveram re-
dução do benefício em função
da desconsideração dessas
contribuições.

Responsável pela gestão do
órgão, o governo federal susten-
tou no STF que a mudança agra-
va a situação fiscal do país, com
impactos previstos de até R$ 46
bilhões aos cofres públicos pe-
los próximos dez a 15 anos.

Em fevereiro deste ano, o
plenário virtual do STF já tinha
formado maioria de 6 votos a
5 a favor da revisão da vida
toda. Em seguida, um pedido
de destaque do ministro Nunes
Marques suspendeu o julga-
mento virtual, e a questão foi
remetida ao plenário físico.
(Agencia Brasil)

CGU diz que sociedade
precisa usar ferramentas de

participação popular
A Controladoria-Geral da

União (CGU) criou ferramentas
de participação popular para de-
finição de políticas públicas a
serem implementadas pelo go-
verno federal, mas, segundo a
secretária Nacional de Inte-
gridade Pública, Izabela Mo-
reira Corrêa, tais iniciativas
serão em vão se a sociedade
não contribuir para a formu-
lação de propostas.

Ao participar, na segunda-
feira (8), da abertura da Semana
de Governo Aberto, Izabela rea-
firmou o compromisso da secre-
taria para a construção de um
“modelo de interação” que co-
loca o cidadão como priorida-
de, ouvindo-o e atuando para o
“avanço de políticas de transpa-
rência e para políticas de gover-
no aberto”.

Segundo a secretária, ideia é
“diagnosticar, ouvir e levantar”
instrumentos de governança dis-
poníveis para a promoção de
governo aberto, bem como
“identificar e avançar” o que
pode ser aprimorado em termos

de transparência pública.
“Vamos também avançar nas

iniciativas de governo aberto
porque acreditamos que elas re-
sultam na melhoria das políticas
públicas dos serviços prestados
à população”, acrescentou.

Izabela Moreira disse que já
está atuando para facilitar o
acesso da população à Lei de
Acesso à Informação, o que
“deixa claro” o compromisso do
governo federal com a transpa-
rência e com as pautas do gover-
no aberto – visão da administra-
ção pública pautada pelos prin-
cípios da transparência; da pres-
tação de contas e responsabili-
zação; da participação cidadã;
além do uso de tecnologia e ino-
vação para esses fins.

Ela destacou também a ini-
ciativa de se desenvolverem
ações por meio do Plano Pluri-
anual Participativo, iniciativa
por meio da qual cidadãos, inte-
grantes de conselhos nacionais
e entidades da sociedade civil,
como sindicatos, associações e
organizações não governamen-

tais (ONGs) colaboram para a
elaboração do Plano Pluria-
nual (PPA), principal instru-
mento de planejamento orça-
mentário de médio prazo do
governo federal.

“Esse constante diálogo do
compromisso estará presente
nos nossos diversos canais de
participação que dão, à socieda-
de civil, oportunidade de se en-
gajar diretamente no espaço de
formulação, no controle social
e no monitoramento das políti-
cas públicas”, disse a secretária,
ao antecipar que pretende lançar
“novos mecanismos de partici-
pação” e ferramentas que faci-
litem esses processos.

Para Izabela, isso passa pela
manutenção de uma série de
canais de comunicação, o que
inclui uma lei de acesso à in-
formação regulamentada e
forte, que assegure a transpa-
rência  com regra.  “Nossa
ideia é avançar na construção
dessas experiências e manter
nossa referência internacio-
nal como é e continua a ser,

por exemplo, com relação ao
orçamento participativo

Izabela lembrou que a Orga-
nização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE) recomendou em 2022
ao Brasil a proteção dos chama-
dos espaços cívicos, termo que
se refere ao conjunto de condi-
ções legais, políticas, instituci-
onais e práticas necessárias para
que os atores não governamen-
tais tenham acesso à informa-
ção, se expressem, se associem,
se organizem e participem na
vida pública.

“Além de construirmos esse
ambiente favorável, é necessá-
rio que a sociedade de fato con-
tribua para diversos momentos
de políticas públicas. Que con-
tribua para a formulação de po-
líticas públicas inclusivas; e que
também tenha respeito aos di-
reitos humanos; às diversidades
social, cultural, ambiental, etni-
corracial; para a equidade de gê-
nero, entre outros”, comple-
mentou a secretária da CGU.
(Agencia Brasil)

O ex-ministro da Justiça
Anderson Torres deixou a sede
da Polícia Federal (PF), em
Brasília, por volta das 17h, após
prestar depoimento no inqué-
rito que investiga o uso da Po-
lícia Rodoviária Federal (PRF)
para fiscalizar o trânsito de
eleitores no Nordeste no dia
do segundo turno das eleições
presidenciais de 2022.

Torres está preso desde ja-
neiro em um batalhão da Polí-
cia Militar do Distrito Federal
(PMDF) em função de outra
investigação, que está relacio-
nada com a suposta omissão na
contenção dos atos golpistas de
8 de janeiro.

O ex-ministro chegou ao

Torres deixa sede da PF
após depoimento sobre ação

da PRF nas eleições
prédio da PF por volta das
13h30, escoltado por viatu-
ras da PM.

A oitiva foi autorizada
pelo ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Ale-
xandre de Moraes.

O ex-ministro deveria
prestar depoimento sobre a
questão no dia 24 de abril, mas
o depoimento foi suspenso
devido ao seu estado de saúde.

De acordo com os advoga-
dos, ele tem apresentado cri-
ses de ansiedade, angústia, sen-
sação de falta de ar, angústia,
tristeza profunda, com choros
intensos e ininterruptos, além
de pensamentos suicidas.
(Agencia Brasil)

A ministra da Ciência, Tec-
nologia e Inovação, Luciana San-
tos, defendeu na segunda-feira
(8) uma atualização da Lei do
Bem. Criada em 2005, a lei é o
principal instrumento de incen-
tivo ao investimento privado em
pesquisa, desenvolvimento e
inovação (PD&I) no país.

Luciana disse ser essencial
a aprovação do Projeto de Lei
4944/2020, em tramitação no
Congresso Nacional, que prevê,
entre outras alterações, excluir
a restrição que impede que em-
presas em situação de prejuízo
fiscal possam usufruir dos in-
centivos, com possibilidade de
compensação em exercícios
posteriores.

“A Lei do Bem é o instru-
mento mais abrangente que dis-
pomos para estimular a inovação
nas empresas brasileiras. Desde
2005, mais de R$ 170 bilhões
foram destinados às atividades
de pesquisa, desenvolvimento e
inovação em todos os setores da
economia”, disse a ministra no
evento Lei do Bem: Oportuni-
dades e Desafios, na Federação
das Indústrias do Estado do Rio
de Janeiro (Firjan).

“Este é um paradoxo que pre-
cisamos reverter de sermos o
décimo país do mundo em nú-
mero de publicações acadêmi-

Ministra da Ciência e
Tecnologia defende

atualização da Lei do Bem
cas, mas ocupamos a 54ª posi-
ção no Índice Global de Inova-
ção, o que revela que essa pro-
dução do conhecimento não se
realiza em processos e em pro-
dutos”, disse Luciana.

A Firjan disse que uma das
contribuições que pode dar ao
debate sobre o tema é destacar
a relevância de reflexão sobre o
atual acesso aos incentivos de
uma legislação tão importante
limitado às empresas sob o re-
gime de lucro real.

“Ao limitar seu alcance às
empresas que operam sob o lu-
cro real, a Lei do Bem exclui as
empresas que recorrem ao Sim-
ples Nacional, ou seja, as de
menor porte. E, como todos sa-
bemos, são justamente os negó-
cios de pequeno porte os que
representam a maior parte das
empresas. A cada momento que
passa, os investimentos em pes-
quisa, desenvolvimento e inova-
ção se tornam ainda mais essen-
ciais para a sobrevivência de
uma empresa, independente-
mente do tamanho. Logo, é da
maior importância a ampliação
das empresas participantes, em
benefício a um maior desenvol-
vimento da economia”, destacou
Eduardo Eugenio Gouvêa Viei-
ra, presidente da Firjan. (Agen-
cia Brasil)

O presidente do Senado Fe-
deral, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), avaliou de forma positiva
a indicação do secretário execu-
tivo do Ministério da Fazenda,
Gabriel Galípolo, para a Direto-
ria de Política Monetária do
Banco Central (BC). Segundo
Pacheco, a escolha “agrada cer-
tamente ao Senado Federal”.  O
anúncio foi feito na segunda-fei-
ra (8) pelo ministro da Fazenda,
Fernando Haddad.

Galípolo tem um excelen-
te diálogo com o Congresso
Nacional. Então vejo como al-
guém com predicados própri-
os para ocupar essa posição”,
destacou o presidente do Se-

Rodrigo Pacheco diz que
indicação de Galípolo agrada

ao Senado
nado após evento na Federa-
ção das Indústrias do Estado
de São Paulo (Fiesp), na capi-
tal paulista. “Vejo com bastan-
te otimismo. É um nome que
agrada certamente o Senado
Federal”, disse Pacheco.

O ministro da Fazenda anun-
ciou dois novos diretores para
o BC. Além de Galípolo, para a
Diretoria de Política Monetária,
foi indicado para a Diretoria de
Fiscalização do BC Ailton de
Aquino Santos, servidor de car-
reira do banco. Os nomes deve-
rão passar por aprovação no Se-
nado Federal. O BC tem, no to-
tal, oito diretores, além do pre-
sidente. (Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva vai a Salvador, na
quinta-feira (11), para o lança-
mento da plataforma de contri-
buições ao Plano Plurianual
(PPA) 2024-2027, um projeto de
lei que estabelece diretrizes, ob-
jetivos e metas do orçamento
público federal de quatro em qua-
tro anos. O PPA Participativo já
havia sido anunciado no mês pas-
sado, durante reunião do Fórum
Interconselhos, que reúne inte-
grantes dos diferentes conselhos
de participação social no âmbito
do Poder Executivo.

Além da plataforma virtual,
onde poderão ser cadastradas
sugestões, as contribuições para
o PPA participativo serão deba-
tidas em mais dois fóruns naci-
onais, em Brasília, e em plená-
rias estaduais realizadas em cada

Lula vai à Bahia lançar plataforma
de orçamento participativo

uma das 27 unidades da federa-
ção. O evento de Lula é justamente
o pontapé inicial na plenária regi-
onal da Bahia. O programa possi-
bilitará que movimentos sociais,
entidades populares, representa-
ções sindicais e os próprios cida-
dãos ajudem a definir as priorida-
des a serem seguidas na elabora-
ção dos orçamentos federais dos
quatro próximos anos.

O PPA é uma das três leis or-
çamentárias do Brasil, ao lado da
Lei de Diretrizes Orçamentárias
e da LOA Lei Orçamentária Anu-
al. É elaborada de quatro em qua-
tro anos, sempre no primeiro ano
e com vigência a partir do segun-
do ano de mandato. O PPA deste
ano deve ser entregue pelo go-
verno federal ao Congresso Na-
cional até o dia 31 agosto deste
ano. (Agencia Brasil)

Linchamento em São Paulo reforça
importância de acesso à Justiça

Um homem morreu no últi-
mo domingo (7), no Guarujá,
após ter sido espancado, na quar-
ta-feira (3), pela acusação de ter
roubado uma moto. O caso co-
meçou a ser acompanhado nes-
ta segunda-feira (8) pelo Minis-
tério Público de São Paulo (MP-
SP) com a distribuição do inqu-
érito policial que investiga o cri-
me. A morte após linchamento
reforça a importância de promo-
ver acesso à Justiça e de garan-
tia ao devido processo legal, o
que separa uma sociedade mo-
derna da barbárie pura e simples,
avalia o presidente da Comissão
de Advocacia Criminal da Or-
dem dos Advogados do Brasil
São Paulo (OAB-SP), Caio Men-
donça Ribeiro Favaretto.

O processo legal correspon-
de à garantia ao direito de defesa,
de ser julgado por um juiz impar-
cial e a ter o direito a recorrer de
uma decisão. “É justamente ao lon-
go desse processo em que será
apurado se determinada pessoa
cometeu um ato criminoso e, se
sim, de que forma e qual deverá ser
a punição adequada de acordo com
o contexto”, explicou.

A morte foi confirmada pela
prefeitura de Guarujá, no litoral
de São Paulo, onde o crime
ocorreu. Uma pessoa que esta-
va no local flagrou as agressões
em vídeo.

O Hospital Santo Amaro
confirmou que o homem deu
entrada na quarta-feira (3) in-
consciente e intubado. A morte
encefálica, devido a traumatis-
mo craniano, ocorreu no domin-
go (7), e o corpo foi levado ao
Instituto Médico-Legal (IML)
de Praia Grande.

A Secretaria de Segurança
Pública do estado informou que
a Polícia Civil foi comunicada
da morte do homem no domin-
go. “A natureza da ocorrência foi
modificada para homicídio e o
irmão da vítima foi ouvido. Di-
ligências prosseguem visando ao
esclarecimento dos fatos”, dis-
se, em nota a secretaria, acres-
centando que detalhes serão pre-
servados para garantir a autono-
mia do trabalho policial.

Conforme nota do Ministé-
rio Público de São Paulo
(MPSP), a Promotoria de Justi-
ça do Guarujá informou que, até

o momento, o inquérito polici-
al relativo ao caso não foi dis-
tribuído ao MPSP.

“Acredito que exista uma
percepção geral de que a justiça
no Brasil é falha, onde os pro-
cessos acabam prescrevendo, os
crimes não são devidamente in-
vestigados e assim por diante.
De fato, há uma série de aprimo-
ramentos técnicos, processuais
e culturais que poderiam aper-
feiçoar o acesso à Justiça no
país, mas nada pode justificar
cenas lamentáveis e bastante
comuns como essas onde o ci-
dadão toma para si a capacidade
de apurar, julgar e executar a
pena de um suposto infrator”,
disse Caio Favaretto.

Para o advogado, a questão
passa por julgar melhor e mais
rápido, sem a produção de injus-
tiças e sem que se perca a clareza
das singularidades de cada caso.

“Promover um melhor aces-
so à Justiça é parte fundamental
do processo de nos distanciar-
mos de mecanismos bárbaros
como linchamentos, execuções,
falsas denúncias e outras formas
violentas de injustiça.”

Questionado sobre a prática
de submeter criminosos à vio-
lência ter sido absorvida pela
polícia e pelo Judiciário, ele
avalia que há uma cultura de vi-
olência policial bastante presen-
te no Brasil, muitas vezes, ava-
lizada pelos tribunais. Para ele,
o trabalho das polícias é funda-
mental tanto no patrulhamento
ostensivo como na investigação
de práticas criminosas. “E que
esse trabalho tem sido bastante
subvalorizado ao longo das últi-
mas décadas com longas jorna-
das, plantões, baixa remunera-
ção e condições de trabalho.”

“No entanto, acredito tam-
bém que o aumento vertiginoso
dos chamados autos de resistên-
cia, ou seja, situações em que sus-
peitos são mortos após terem, em
tese, entrado em confronto com
forças policiais, indica que há não
só uma cultura de extermínio, mas
também profundo despreparo téc-
nico para lidar com uma socieda-
de cada vez mais armada e violen-
ta como a brasileira”, acrescentou
o presidente da Comissão de Ad-
vocacia Criminal da OAB-SP.
(Agencia Brasil)
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TERÇA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

APÊ11 TECNOLOGIA E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A 
CNPJ/MF nº 31.831.562/0001-00

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

1. Contexto operacional A Ape11 Tecnologia e Negócios Imobiliários S. A 

(“Companhia” ou “APE11”), é uma sociedade anônima de capital fechado, 

desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-custo-

 As 

Pronunciamento Técnico CPC PME – Contabilidade para Pequenas e Médias 

As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior com-

Con-

versão de moeda estrangeira 

moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moe-

das em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moe-

do os itens são remensurados. c) 

Contas a 

receber de clientes As contas a receber de clientes são inicialmente reco-

que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as 

Os itens do imobili-

near tendo como referência o valor do custo menos o valor residual e a vida 

f) 

provisão requer a análise individual das faturas de clientes inadimplentes 

acordo com o histórico ou sua totalidade. g) 

ver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do 

a empregados 

mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 

Imposto de renda e contri-

rente e diferido da Companhia são calculados com base nas alíquotas de 

de renda correntes. Os impostos correntes são reconhecidos no resultado a 

tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 

abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber espera-

Receita A receita compreende o valor justo da contrapres-

tados os quais são reconhecidos no resultado após terem sido prestados. 

As receitas estão relacionadas a plataforma digital de negócios de Interme-

cos

Nota 2.e - Imobilizado: determina-

2022 2021 
(não  auditado)

32.139.465 39.244.015

5. Contas a receber de clientes
 2022 2021 

(não  auditado)
 Clientes

17.131 7.521

a) Análise de vencimentos de contas a receber

Aos Administradores e Acionistas Ape11 Tecnologia e Negócios Imobiliários 

S.A. Opinião 

referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 

CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para
opinião 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 

opinião. Outros assuntos Valores correspondentes ao exercício anterior Não 

Responsabilidades da administração e da

e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para 

Pequenas e Médias Empresas” e pelos controles internos que ela determinou 

Responsabilidades do auditor pela auditoria

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

Paulo Rodrigo Pecht

Circulante

2022 2021 
(não auditado) 

32.320.393 39.273.276

Intangível (Nota 9)

438.590 59.417

32.758.983 39.332.693

Circulante

2022 2021 
(não auditado) 

-

Total do passivo circulante 2.341.395 119.929

Reserva de capital

Patrimônio líquido 30.417.588 39.212.764
32.758.983 39.332.693

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

2022 2021
 (não auditado)

-

490.044 454.819

(12.837.288) (1.332.238)

4.042.112 105.773
(8.795.176) (1.226.465)
(8.795.176) (1.226.465)

2022 2021
(não auditado)

Outros resultados abrangentes - -

 (8.795.176) (1.226.465)

Capital social
 Saldos em 31 de dezembro de 2020 – não auditado  1.400.000 -  (1.860.771)  (460.771)

- -

Aumento de capital social - -
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - não auditado 41.813.514 486.486 (3.087.236) 39.212.764
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 41.813.514 486.486 (11.882.412) 30.417.588

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
 2022  2021

(8.795.176) (1.226.465)

-

-

Tributos a recuperar

Tributos a pagar

(6.655.759) (1.151.667)
- -

(6.655.759) (1.151.667)

-

-

(448.791) 40.295.402
(7.104.550) (39.143.735)
39.244.015 100.280
32.139.465 39.244.015

2022 2021
(não auditado)

Saldos a vencer - -

Saldos vencidos  - -

-

 -

17.131 7.521
17.131 7.521

6. Outros tributos a recuperar

Outros tributos a recuperar 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

157.731 1.926

7. Outros créditos

Outros créditos 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

6.066 19.814

8. Imobilizado
Saldo em 31 de 

dezembro de 2020 
(não auditado)

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 

(não auditado)

Custo
Computadores e Periféricos

-

-

Total 82.034 4.598 86.632
 Depreciação acumulada
Computadores e Periféricos

Total (18.483) (9.442) (27.925)
63.551 (4.844) 58.707

Saldo em 31 
de dezembro 
de 2021 (não 

auditado)  Baixas

 Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2022

Custo Computadores e Periféricos  -

- -

- -

-

Total 86.632 448.791 (46.773) 488.650

tadores e Periféricos
 -

- -

(11) -

-

Total (27.925) (36.901) 14.056 (50.770)
58.707 411.890 (32.717) 437.880

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 

(não auditado) Baixas

Saldo em 31 de 
dezembro de 

2022
Custo Marcas e Patentes  -  -

Total 710 - - 710

Saldo em 31 de 
dezembro de 2020 

(não auditado)  Baixas

Saldo em 31 
de dezembro 
de 2021 (não 

auditado)
Custo Marcas e Patentes  -  -

Total 710 - - 710

10. Fornecedores

Fornecedores 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

149.113 42.837

31/12/2022 31/12/2021 
(não auditado)

- -

565.131 66.038

31/12/2022 31/12/2021 
(não auditado)

46.649 11.054

31/12/2022 31/12/2021
 (não auditado)

- 

1.580.502  -

(um milhão e quinhentos e oitenta mil e quinhentos e dois reais), está 

a) Capital social

Acionistas 
2022 2021

(não auditado)
Santander Holding Imobiliária S.A.

41.813.514 41.813.514

Reservas de 

Capital

Descrição 2022 2021 (não auditado)
Reserva de Capital 486.486 486.486

acordo com o estatuto da Companhia é assegurado aos acionistas o divi-

15. Receita de contratos com clientes
2022 2021 

(não auditado)

Receita de Corretagem por Inter Imobiliária -

-

-

817.397 454.819

16. Custos e despesas por natureza Os custos e despesas são demonstra-

a) 
 2022 2021 

(não auditado)
 -

Assessoria e consultoria

Aluguéis

-

Outras despesas

(13.617.070) (1.780.839)

 b) 
 2022 2021 

(não auditado)
 -

(13.617.070) (1.780.839)

milhão e quinhentos e oitenta mil e quinhentos e dois reais), conforme 

relacionados ao business plan (Planejamento Estratégico) da empresa e 

17. Outros resultados operacionais
 2022 2021 

(não auditado)
-

(37.615) (6.220)

2022 2021
(não auditado)

-

-

Despesas Financeiras

-

Multa Contratual -

-

Outras despesas

(288.119) (72.901)
1

4.330.231 178.674
4.042.112 105.773

A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos 

Bens Riscos 
cobertos

Montante da
cobertura

Escritórios

Operacional

31.12.2022 31.12.2021
-

ou apresentam outras desvantagens.

 31/12/2022  31/12/2021 
(não auditado)

 ATIVO

RESULTADO
-

DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor Presidente

Diretores

Contabilista

Allergan Produtos Farmacêuticos Ltda.
CNPJ nº 43.426.626/0001-77 - NIRE JUCESP 35.200.817.956

AbbVie Farmacêutica Ltda.
CNPJ nº 15.800.545/0001-50 - NIRE JUCESP 35.226.706.876

Cisão Parcial da Allergan Produtos Farmacêuticos Ltda.
Em 01/04/2023, a AbbVie Central Finance B.V., inscrita no CNPJ sob nº 41.978.086/0001-09, única sócia da Abb-
Vie Farmacêutica Ltda. (“AbbVie”), inscrita no CNPJ sob nº 15.800.545/0001-50 e com NIRE JUCESP 
35.226.706.876, e da Allergan Produtos Farmacêuticos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 43.426.626/0001-77 e 
com NIRE JUCESP 35.200.817.956 (“Allergan”), aprovou a cisão parcial da Allergan com a versão de parcela de seu 
patrimônio, avaliada a valor contábil, correspondente aos Ativos e Passivos Cindidos relacionados, notadamente, às 
Atividades de Comercialização para a AbbVie, nos seguintes termos: (i) o valor contábil da parcela do patrimônio lí-
quido cindida da Allergan em 28/02/2023 correspondia a R$ 145.039.188,76; (ii) o capital social da Allergan foi re-
duzido de R$ 175.338.237,50 para R$ 30.299.048,74; (iii) o capital social da AbbVie foi aumentado de 
R$ 398.281.339,00 para R$ 543.320.527,00; e (iv) como resultado da cisão parcial, a AbbVie sucedeu a Allergan so-
mente nos direitos e obrigações correspondentes à parcela cindida vertida ao seu patrimônio, sem solidariedade entre 
elas. A cisão parcial se tornou efetiva em 01/04/2023 e os documentos societários da Allergan e AbbVie que a apro-
varam foram registrados na JUCESP em 12/04/2023, sob nº 144.875/23-8 e nº 144.876/23-1, respectivamente.

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da Série 378ª da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 4ª Emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-
004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi nanceira, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Pau-
lo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, sala 132 (parte), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social, instituição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Cen-
tral, com fi lial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, 
Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 31 de maio 
de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 
(“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar 
todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no 
item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia 
para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assem-
bleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procura-
dor, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 09 de maio de 2023. Virgo Companhia de Securitização

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Dezembro de 2022
Aos 07/12/2022, às 10h00min, na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Frederico 
Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Deliberações: Aprovada, pela unanimidade 
de votos dos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos seguintes membros efetivos do Comitê  
de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 ano, nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021,  
art. 131: (i) Luiz Pereira de Souza, RG 11.431.696, CPF/MF 006.845.328-08, o qual manterá  
a função de presidente do Comitê de Auditoria; (ii) Julio de Albuquerque Bierrenbach,  
RG 2.243.274-4, CPF/MF 094.031.327-87, o qual manterá a função de membro do Comitê de 
Auditoria; e (iii) leda Cristina Corrêa Bhering da Silva, RG 16.491.124-8, CPF/MF 022.067.628 -38, 
a qual manterá a função de membro do Comitê de Auditoria. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
07/12/2022. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. 
Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance Company Ltd. - Por: Frederico Santana Knapp - 
Procurador; Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd. - Por: Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada - Procuradora. JUCESP nº 156.030/23-8 em 19/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2022
Ao 02/12/2022, às 10h00 na sede social da Cia. Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; 
Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Deliberações: Aprovaram, por votação unânime e sem 
ressalvas: (i) A destituição da Sra. Virginie Olga Marguerite Marie Genès Petronilho, RG 
60.015.681-3, CPF/MF 226.851.378-58, do cargo de Diretora Sem Designação Específica da Cia., a 
partir da data de 01/12/2022. A Cia. neste ato outorga ao membro desinvestido da Diretoria Executiva 
da Cia. a mais completa, geral e irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor 
devido durante o termo que ocupou em que ocupou seu cargo na Diretoria da Cia.; (ii) A eleição da 
Sra. Alessandra Sayegh Gomes Lopes Delvaux, RG 29.413.719-1 SSP/SP, CPF/MF 213.874.678-
08, para o cargo de Diretora Sem Designação Específica da Cia., para um mandato de 1 ano a contar 
desta data, conforme termo de posse e declaração de desimpedimento firmados constantes no 
ANEXO I à presente ata. Vale ressaltar que os acionistas deliberaram pela eleição da Sra. Alessandra 
de maneira temporária a fim de cumprir com as obrigações regulatórias da Resolução CNSP nº 
416/2021 até que se tenha uma nova responsável para o cargo e função. (iii) A distribuição das 
funções regulatórias específicas da Cia. da seguinte forma, tendo em vista a deliberação no item (i) 
acima: a. o Sr. Frederico Santana Knapp, RG 27.777.347-7 e CPF/MF sob o nº 272.625.138-26, 
que ocupa o cargo de Diretor Presidente, exercerá a seguinte função específica: (1) Diretor 
Responsável pelas Relações com a SUSEP; b. o Sr. Fabio Arturo Corrias, RG nº 2.793.277-1 e 
CPF/MF sob o nº 033.687.088-48, que ocupa o cargo de Diretor Sem Designação Específica, 
exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável Técnico (Circular SUSEP  
nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); (2) Diretor Responsável pelo registro de apólices e 
endossos emitidos dos cosseguros aceitos (Resolução CNSP nº 143/2005); (3) Diretor Responsável 
pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas 
normas em vigor (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor 
Responsável pelo registro de operações (Resolução CNSP nº 383/2020); c. a Sra. Fernanda 
Graziani, RG 20.052.796-4, e CPF/MF 182.791.058-59, que ocupa o cargo de Diretora Sem 
Designação Específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretora Responsável 
Administrativo-Financeiro; e (2) Diretora Responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria independente (Resolução 
CNSP nº 432/2021); e d. a Sra. Alessandra Sayegh Gomes Lopes Delvaux, acima qualificada, que 
ocupa o cargo de Diretora Sem Designação Específica, exercerá as seguintes funções específicas: 
(1) Diretora Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP 
nº 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra 
fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei 9.613/98 
(Circular SUSEP nº 234/2003 e 612/2020). Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02/12/2022. 
Frederico Santana Knapp - Presidente da Mesa; Gustavo Amado León - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 156.029/23-6 em 19/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INSTITUTO PREMIER PET
CNPJ 19.362.461/0001-32

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
A Diretora Presidente da associação civil Instituto PremieR Pet, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
19.362.461/0001-32, com sede na Avenida Dr. Cardoso de Melo, n° 1460, 13º andar, cj. 136, São 
Paulo-SP, CEP 04548-005, em conformidade com o Estatuto Social da entidade, convoca todos os 
seus Associados para que compareçam à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA a realizar-se no dia 13 
de junho de 2023, em sua sede social, em primeira convocação às 12h com o número regimental 
de associados, e, em segunda convocação, às 13h, com o número de associados presentes, para 
análise, discussão e deliberação dos assuntos abaixo: (1) análise do Relatório de Atividades e das 
Demonstrações Financeiras da Diretoria referentes ao exercício social de 2022; e (2) outros assuntos 
de interesse da associação. São Paulo, 08 de maio de 2023.

Madalena Spinazzola - Diretora Presidente                                         

 N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF N.º 27.402.021/0001-90 - NIRE 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORÁRIO e LOCAL: Aos 19 de abril de 2017, iniciada às 10 horas, na sede da N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.,
localizada na Rua Pamplona 818, 9° Andar, conj. 92, Bairro Jardim Paulista, CEP O1405-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo
(“Companhia”). ORDEM  DO  DIA: Deliberar sobre (i) a alteração da denominação social da Companhia; (ii) a alteração do endereço da sede
social da Companhia; (iii) a extinção do conselho de administração da Companhia; (iv) a renúncia dos atuais administradores e eleição dos
novos diretores da Companhia; (iv) a indicação do jornal de grande circulação no qual serão publicados os atos societários da Companhia;
(v) a integralização do saldo remanescente do capital social da Companhia; e (vi) a reforma total e consolidação do estatuto social da
Companhia. PRESENÇA: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verificou das suas assinaturas no Livro de
Presença de Acionistas. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sueli de Fátima Ferretti - Presidente, Cleber Faria Fernandes - Secretário. CONVOCAÇÃO:
dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Acões”). DELIBERAÇÕES: foram adotadas, por unanimidade de votos, as
seguintes deliberações: 1. Alterar a denominação social da Companhia, que deixa de ser N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
S.A. e passa a ser MAIS FILMS HOLDING S.A. 2. Alterar o endereço da sede social  da  Companhia, que deixa de ser na Rua Pamplona 818,
9° Andar, conj. 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e passa a ser na R. Dr. Renato
Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 3. Extinguir o Conselho da
Administração da Companhia. 4. Aceitar a renúncia dos atuais diretores da Companhia: Sueli de Fátima Ferretti e Cleber Faria Fernandes,
conforme termos de renúncia constantes do Anexo I à presente ata. 5. Eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria da
Companhia com mandato que vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de 2019 da Companhia: Sr.
Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 38.547.300-x (SSP-SP) e inscrito
no CPF sob o nº 353.001.308-00, com domicílio profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica; e Sr. Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo,
brasileiro, viúvo, empresário, portador da Cédula de Identidade  RG nº. 3.479.557-1  (SSP-SP) e  inscrito  no CPF sob o nº 050.981.148-53,
com domicílio profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica. 6. Registrar que os membros da Diretoria ora eleitos declararam, conforme
termos de posse constantes do Anexo II à presente ata (i) ter ciência do disposto no Art. 147 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) não estar
impedidos por lei especial ou condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (iii) não estar inabilitados por
ato da Comissão de Valores Mobiliários; (iv) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do Art. 147 da Lei das
Sociedades por Ações; e (v) não ter, nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do Art.
147 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São
Paulo e no Jornal “Diário Comercial”. 8. Ratificar a integralização, nesta data, do saldo remanescente do capital social de R$300,00
(trezentos reais), mediante pagamento em moeda corrente nacional. Restando, dessa forma, o capital social da Companhia totalmente
integralizado. 9. Tendo em-vista as deliberações ora aprovadas, os acionistas deliberaram a reforma total e consolidação do Estatuto Social
da Companhia, refletindo as alterações acima mencionadas e renumerando os artigos, seções e capítulos necessários, passando o mesmo
a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 10. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e firmar
todos os documentos necessários para efetivação do acima deliberado. ENCERRAMENTO: Os presentes aprovaram a lavratura desta ata
sob a forma  de sumário, de acordo com a autorização contida no § 1° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo
a ser tratado, a assembleia geral foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada pelos integrantes da mesa e por todos os acionistas da Companhia, a saber: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim
Barbosa Figueiredo. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro de atas das Assembleias Gerais da Companhia.
São Paulo, 19 de abril de 20l 7. Cleber Faria Fernandes - Secretário. JUCESP Nº 206.812/17-6 em 08/05/2017. Flavia R. Brito Gonçalves
- Secretária Geral. ANEXO III - ESTATUTO SOCIAL DA MAIS FILMS HOLDING S.A. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração:
Artigo 1° - MAIS FILMS HOLDING S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país
ou no exterior. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior, na
qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4° - É indeterminado o prazo de duração da Companhia. CAPÍTULO II - Do Capital: Art. 5° -
O capital social da Companhia é de R$500,00 (quinhentos reais), representado por 500,00 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. Parágrafo Único: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. CAPÍTULO III - Da
Assembleia Geral: Art. 6° - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício
social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas que
convidarão, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias,
ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. CAPÍTULO IV - Da
Administração: Art. 7° - A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo
5 (cinco) membros, permitida a reeleição, com mandato unificado de 3 (três) anos. Vencido o mandato, os diretores continuarão no
exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Único: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado
no livro próprio. Art. 8° - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a dois
procuradores, agindo em conjunto, com poderes específicos, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de
procurador(es) dar-se-á pela assinatura de dois diretores, em conjunto, serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano,
exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros.
CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Art. 9º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado,
deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo,  5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não.
Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida
a reeleição. CAPÍTULO VI - Disposições Gerais: Art. 10º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31
de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais
demonstrações financeiras exigidas por Lei.  Art. 11 - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes
der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções
determinadas em Lei. Art. 12 - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento)
de seu lucro líquido. Art. 13 - Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações
financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Art. 14 - A Companhia se obriga a
disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. Art. 15 - Em caso de abertura de capital, a
Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado
de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de govemança corporativa previstos no artigo 2º, parágrafo
4° da Instrução CVM n.º 391/2003. Art. 16 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a
resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de
São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei n.º
6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. § 1º - Sem prejuízo da validade desta cláusula
arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto
necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo
que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao
tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2° - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia desta
cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara de
Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a
sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de
acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.
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1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 04 de julho de 2022, às 15:00 horas, na sede da Polo Films 
Indústria e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato 
Paes de Barros, nº 750, 16º andar, conjunto 161, Bairro ltaim Bibi, CEP 04530-001 (“Companhia”). II. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4°, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Sr. Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre: A) Em Assembleia Geral Extraordinária: i) a alteração do endereço da 
sede da Companhia da Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 16° andar, conjunto 161, ltaim Bibi, São 
Paulo, CEP 04530-001 para Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, 
Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e a 
consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. ii) o encerramento da filial nº 2, 
com endereço na Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, Município de 
Varginha, Estado de Minas Gerais, CEP 37048-580, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0003-44. iii) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a 
esta ata. B) Em Assembleia Geral Ordinária: i) aprovar as contas dos administradores, assim como 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021; e, ii) a destinação do resultado do exercício. V. DELIBERAÇÕES, a única acionista 
aprova por unanimidade: A) Em Assembleia Geral Extraordinária: i) a alteração do Artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia para constar o novo endereço de sua sede, passando o referido artigo a viger com 
a seguinte redação: “Artigo 2°-A Companhia tem sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
360, 11º andar, sala Polo 1, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e 
outras dependências, no país ou no exterior.”. ii) o encerramento da filial nº 2, com endereço na Avenida 
Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, 
CEP 37048-580, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0003-44. iii) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a esta ata. iv) a lavratura da 
presente ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. B) Em 
Assembleia Geral Ordinária: i) aprovar, sem quaisquer ressalvas e/ou reservas, as contas dos 
administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações preparadas pelos administradores 
da Companhia, bem como o resultado econômico do exercício de 2021. As demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicadas em 7 
de maio de 2022, no Jornal O Dia SP, à página 11. ii) em razão do resultado negativo apontado nas 
demonstrações financeiras de 2021, ora aprovada, ficou prejudicada a distribuição de lucros aos 
acionistas, de modo que o resultado negativo foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados da 
Companhia. v) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente 
- Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; Acionistas Presentes: 
Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo). 
São Paulo, 04 de julho de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente da Mesa; 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionistas: Mais Films Holding S.A. Por: Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo. JUCESP Nº. 426.701/22-7 em 18/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DE POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.: CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, 
SEDE, OBJETO E PRAZO: Artigo 1º. A Companhia tem a denominação social de POLO FILMS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), e é uma sociedade anônima que se rege por este estatuto social 
(“Estatuto”) e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis, inclusive a Lei n.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A Companhia tem 
sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11° andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo; por deliberação da 
Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Parágrafo 
Único. A Companhia tem as seguintes filiais: (i) Filial 1: BR 386, KM423, Via 1,280, galpão 1, Vendinha, 
Município de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 92.532-000; e Artigo 3°. A Companhia tem 
por objeto a exploração das seguintes atividades: (i) desenvolvimento, a fabricação e a comercialização 
de filme bi-orientado de polipropileno de embalagens e de materiais plásticos em geral; (ii) a prestação 
de serviços relacionados com a fabricação de seus produtos, subprodutos e derivados, bem como de 
outros produtos químicos e petroquímicos; (iii) administração, importação e exportação de bens próprios 
ou de terceiros; e (iv) a participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4º. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. 
O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$651.030,00 (seiscentos e cinquenta e um 
mil, e trinta reais), dividido em 651.030 (seiscentas e cinquenta e um mil e trinta) ações ordinárias, 
escriturais e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. A Companhia fica autorizada a aumentar o capital 
social até o limite de R$2.666.500.000,00 (dois bilhões, seiscentos e sessenta e seis milhões, e 
quinhentos mil reais), mediante emissão de ações ordinárias, escriturais, e sem valor nominal, 
independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, a quem 
competirá, também, estabelecer as condições de emissão, inclusive preço, prazo e forma de 
integralização. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6°. É proibida a emissão de partes beneficiárias pela 
Companhia, não existindo tais títulos em circulação quando da elaboração do presente Estatuto. Artigo 
7°. A Companhia poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações a seus administradores, 
empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou outra sociedade sob seu 
controle, conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, observado o plano aprovado 
pela Assembleia Geral, as disposições estatutárias e as normas legais aplicáveis, não se aplicando o 
direito de preferência dos acionistas. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8°. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para 
deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, inclusive para deliberar sobre as 
matérias constantes do artigo 122 ou em outros dispositivos esparsos na Lei das Sociedades por Ações, 
bem como outras matérias que lhe sejam avocadas, observados este Estatuto Social e a lei. Parágrafo 
Único. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua 
ausência, por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente, e secretariadas por 
um dos presentes escolhido pelo presidente da mesa. Artigo 9°. As matérias abaixo estão sujeitas à 
aprovação, em Assembleia Geral, por todos os acionistas da Companhia (ressalvados os acionistas 
impedidos de votar em decorrência de lei, regulamentação ou decisão judicial): (i) emissão de novas 
ações da Companhia, seja em virtude de aumento de capital (exceto no caso de aumento por deliberação 
do Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado); (ii) redução do capital social da 
Companhia; (iii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia; (iv) alteração de 
quaisquer características das ações, incluindo os direitos, preferências ou vantagens das ações; (v) 
venda de quaisquer ativos fora do curso ordinário dos negócios, em valor igual ou superior, 
individualmente ou em conjunto com outros ativos relacionados, a R$2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) por ano, corrigido pela variação positiva do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”); (vi) 
celebrar ou aditar contrato ou relação contratual entre, de um lado, a Companhia e, de outro lado, 
qualquer sociedade que, direta ou indiretamente, seja controlada, seja controladora, ou esteja sob 
controle comum da Companhia ou que seja parte relacionada de acionista da Companhia; (vii) fusão 
incorporação, cisão, desdobramento, transformação em outro tipo societário, ou qualquer outra operação 
similar envolvendo a Companhia, incluindo a incorporação de ações; (viii) resgate, amortização ou 
compra de ações de emissão da Companhia para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (ix) 
extinção, liquidação, dissolução, pedido de autofalência, pedido de recuperação judicial ou pedido de 
recuperação extrajudicial; (x) obtenção de empréstimos, inclusive por meio da emissão de títulos ou 
valores mobiliário, seja junto a bancos e/ou instituições financeiras ou a quaisquer terceiros, em valor, a 
qualquer tempo, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação 
positiva do IPCA, bem como a prestação garantias de qualquer natureza; (xi) exceto pelos atos que 
obriguem a Companhia no curso ordinário dos negócios, a prática de quaisquer outros atos e assinatura 
de quaisquer documentos que obriguem a Companhia e/ou que exonerem terceiros de responsabilidades 
para com ela, envolvendo valores que excedam, em uma ou mais operações relacionadas, a quantia de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação positiva do IPCA; (xii) qualquer 
alteração no Estatuto Social da Companhia que afete as matérias sujeitas a quórum qualificado; (xiii) 
eleição ou destituição de membro do Conselho da Administração; (xiv) alteração dos auditores da 
Companhia para qualquer empresa de auditoria independente que não seja qualquer das listadas a 
seguir: (a) PricewaterhouseCoopers; (b) KPMG; (c) Deloitte; (d) Ernst & Young; e (e) Grant Thornton; e 
(xv) alteração dos métodos contábeis praticados pela Companhia, exceto quando exigido por legislação 
aplicável. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10°. A administração da Companhia será exercida pelo 
Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Será permitida a acumulação de 
cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições 
legais. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia 
serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de atas de 
reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. 
Parágrafo Terceiro - Não será exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 
11º. A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração 
individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, 
observadas as disposições do Estatuto Social e a recomendação do Comitê de Remuneração (caso 
instalado), dentro dos padrões de mercado, consentânea com os cargos que ocupam. CAPÍTULO V - DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia será composto 
por três membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de um ano, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração serão 
investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração terá um 
Presidente, eleito pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento 
temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de 
Administração escolhido pelos acionistas. Parágrafo Terceiro - Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá 
nomear outro membro do Conselho de Administração para que este vote em seu nome nas reuniões do 
Conselho de Administração. Artigo 13°. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
necessàno, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da 
Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de 
Administração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, 
por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros. Parágrafo Segundo - Nenhuma deliberação 
poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não 
incluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do 
Conselho de Administração por maioria. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades 
previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Artigo 14°. As reuniões do Conselho de Administração somente serão 
instaladas (i) em primeira convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em segunda 
convocação com a presença da maioria dos seus membros, também considerando-se presente, em 
qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou 
constituir procurador, observada a Lei das Sociedades por Ações, bem como aqueles que venha a 
participar remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência, internet ou qualquer outro meio 
de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho de 
Administração. No caso de não instalação da reunião do Conselho de Administração da Companhia por 
insuficiência do quórum de instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência 

mínima de três dias. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas
preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de
Administração e secretariadas por quem ele indicar. Parágrafo Segundo - Em caso de destituição, morte,
renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de
Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro
a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que
completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de
Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada
referida vacância. Parágrafo Quarto - Ao término de cada reunião será lavrada ata, em língua portuguesa,
que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do 
Conselho que não participarem fisicamente de determinada reunião deverão enviar seus votos por
escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão
acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas
atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 15°. As matérias 
abaixo estão sujeitas à aprovação, em reunião do Conselho de Administração, por todos os seus
membros: (i) Aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da
Companhia, incluindo a expectativa de variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou
substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a emissão de ações, no limite do capital
autorizado; (iv) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos 
administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra 
sociedade sob seu controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de plano
aprovado pela Assembleia Geral; (v) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia 
e eleger seus respectivos membros; (vi) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de
empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, 
arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou
outros títulos de dívida, em montantes superiores a R$1.000.000 (um milhão reais); (vii) aprovar a
oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou
cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações
financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia, no valor de R$2.000.000,00 (dois
milhões de reais) em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social; (viii)
prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais)
em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso
normal de suas atividades, em qualquer valor; (ix) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer
título de participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios,
incluindo joint ventures; (x) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de
dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na 
forma da lei; e (xi) contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela
Companhia em valor superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sendo este valor considerado
em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social. Artigo 16º. O Conselho de
Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes
ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho
de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência
específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual 
remuneração fixada pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA: Artigo 17º. A diretoria 
será composta por dois ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas
ou não, residentes no país, eleitos anualmente em reunião do Conselho de Administração, permitida a
reeleição. Artigo 18°. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por
qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo 
até a eleição e posse do substituto pela reunião do Conselho de Administração. Artigo 19º. A Companhia
será representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer dois Diretores, ou de um Diretor e um 
procurador, ou ainda de dois procuradores com poderes especiais que importem exercício ou renúncia de
direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por um Diretor, 
ou um procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou
procedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades
administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos 
interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de
correspondências, recibos e endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou
(iii) por dois Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de
obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$
1.000.000 (um milhão de reais), desde que tais operações não estejam sujeitas à prévia aprovação do
Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - A outorga de procurações pela Companhia dependerá 
sempre da assinatura de dois Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - A procuração deve especificar
os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um ano, exceto no caso de procurações
ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL:
Artigo 20º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, composto de três membros efetivos
e suplentes em igual número, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal 
somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais,
solicitarem sua instalação. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
DESTINAÇÃO DE LUCRO: Artigo 21º. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 22º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva, no prazo de até 
90 (noventa) dias contado do encerramento do exercício social, fará elaborar as seguintes demonstrações
financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 23º. Do resultado do
exercício serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e
demais tributos sobre o lucro, e deduzidas as participações nos lucros. O lucro líquido do exercício terá 
a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha sido distribuído aos
acionistas um dividendo obrigatório na alíquota de 1% (um por cento) sobre o lucro líquido. Parágrafo 
Único - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas (i) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital 
próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se 
houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital
próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pago em
cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o pagamento
de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de
lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo
obrigatório, se houver. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO: Artigo 24º. A Companhia se dissolverá nos casos
previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e, opcionalmente, os membros 
do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação fixando-lhes a remuneração.
CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 25º. O valor de reembolso das ações, nos casos em que é
assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio das ações, apurado com base em balanço levantado 
na forma prevista em lei. Artigo 26º. Caso os acionistas decidam abrir o capital da Companhia, a
Companhia deverá aderir ao segmento especial da bolsa de valores ou de entidade mantenedora de
mercado de balcão organizado que assegurem, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de
governança corporativa. Artigo 27º. A Companhia disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim
solicitado, acesso a eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas partes relacionadas,
acordos de acionistas dos quais a Companhia venha a ser signatária, bem como eventuais programas 
de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.
Artigo 28º. As demonstrações contábeis da Companhia serão anualmente auditadas por auditores
independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. CAPÍTULO XI - ARBITRAGEM: Artigo 29°.
Todo e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente a
este Estatuto (“Conflito”), entre a Companhia e seus acionistas, ou entre os acionistas (“Partes 
Envolvidas”), relacionadas à participação dos acionistas na Companhia, será resolvida por arbitragem,
de acordo com as disposições adiante. Artigo 30°. A arbitragem será conduzida perante e administrada 
pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas
no Regulamento de Arbitragem da CCBC em vigor no momento da arbitragem (doravante designado o 
“Regulamento”). Artigo 31º. O Conflito será decidido por um Tribunal Arbitral composto por três árbitros, 
todos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. Artigo 32º. Cada Parte Envolvida indicará um árbitro.
Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais 
de um requerido, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá
o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas.
Artigo 33º. Quaisquer omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas 
Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Corte da CCBC, de acordo com
seu Regulamento. Artigo 34º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
Brasil, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras
localidades. A língua da arbitragem será o português, e a arbitragem será de direito, aplicando-se as 
regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o
julgamento por equidade. Artigo 35º. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo para: (i) apreciar 
pedidos feitos pelo Tribunal Arbitral no curso da arbitragem, inclusive para obtenção das medidas 
coercitivas conforme previsto na Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de
Arbitragem”), ressalvada, contudo, a hipótese de o requerimento envolver a necessidade de realização
de diligência ou execução de decisão, ordem ou mandado em outra comarca, caso em que o árbitro ou
Tribunal Arbitral poderá optar por recorrer diretamente ao foro onde a diligência deva ser cumprida; (ii)
apreciar pedidos feitos pelas partes para medidas cautelares e pedidos de tutela de urgência que se 
façam necessários antes de instituída a arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento de medida 
cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da
convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do 
Conflito à arbitragem; e (iii) processar a ação de execução ou anulação da sentença arbitral, sendo que,
no caso da ação de execução, o exequente poderá optar pelo foro do domicílio do executado ou pelo foro
de local onde o executado possua bens. Artigo 36°. Tão logo instituída a arbitragem, poderá o tribunal
arbitral rever as medidas cautelares e tutelas de urgência eventualmente deferidas pelo Poder Judiciário,
confirmando-as ou revogando-as, a seu exclusivo critério. Artigo 37°. As Partes Envolvidas se obrigam a
cumprir sem demora qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral. O Tribunal Arbitral está autorizado 
a conceder execução específica e impor penalidades visando a compelir o cumprimento de decisão.
Artigo 38º. O Tribunal Arbitral deverá proferir sua sentença no Brasil, dentro de 6 (seis) meses do início
da Arbitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por mais 6 (seis) meses pelo Tribunal Arbitral, desde
que justificadamente. Artigo 39°. As decisões da arbitragem serão consideradas finais e definitivas pelas
Partes Envolvidas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de
correção e esclarecimentos previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem. Artigo 40°. Cada uma das Partes 
Envolvidas arcará, sem direito a ressarcimento ou reembolso pela Parte Envolvida contrária, com os
honorários contratuais de seus respectivos advogados e com todas as despesas em que incorrer, a 
exemplo das despesas com a contratação de assistentes técnicos, tradutores e outros auxiliares,
passagens aéreas, remessas, autenticações e fotocópias. Artigo 41º. Observado o disposto
acima, a sentença arbitral fixará honorários de sucumbência e determinará a responsabilidade pelo
pagamento dos honorários dos árbitros e das despesas do procedimento arbitral, observados os 
princípios da sucumbência (total ou parcial), proporcionalidade e razoabilidade. Artigo 42°. As Partes
Envolvidas deverão manter em sigilo todas e quaisquer informações relacionadas à arbitragem, mesmo
após seu encerramento.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA - REALIZADA EM 04 DE JULHO 2022

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1105054-36.2017.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Espólio de Roland Cernic, Pedro Cardoso de Melo,Ana 
Maria Lopes Molisani, José Gileno da Silva, Maria José 
Menezes da Silva, Maria Wilma dos Santos, Joaquim 
Albano dos Santos, Maria Sueli da Silva, Mario Nelson da 
Silva, Natalia Aparecida da Silva, Luiz Roberto da Silva, 
Augusto Donizetti da Silva, Paulo Roberto da Silva, 
Giuseppe Molisani, Pedro Cardoso Melo e Maria de Melo 
Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Valdemiro Pinheiro de Santana e Hosana Rita da Silva 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado na Rua Bernardo de Claraval, 
n. 300, Jardim Pouso Alegre, Santo Amaro, CEP 04832-
000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                |9,10| 

FELIPE GOMES LEITE DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/02/1994, ADVOGADO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ EDSON LEITE DE OLIVEIRA E DE SANDRA REGINA GOMES DE OLIVEIRA; E CAROLINE ANDREZA
ALVES DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/04/1997, ANALISTA ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE SONIA LETICIA ALVES DA SILVA.

CLÁUDIO DOS SANTOS ALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 17/07/1989, SEGURANÇA, NATURAL DE ILHÉUS - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ FERREIRA ALVES E DE EDITE ROSA DOS SANTOS; E LARISSA ROCHA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 28/06/1993, ATENDENTE DE RESTAURANTE, NATURAL DE SÃO MATEUS DO SUL - PR, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE MARIZA REGINA ROCHA.

LUCAS TEIXEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/07/1998, AUXILIAR DE COZINHA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDSON DA SILVA TEIXEIRA E DE IZANETE MARIA TEIXEIRA; E GLEICY VICTÓRIA SOARES DE CERQUEIRA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/09/1999, PROFESSORA DE DANÇA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE JAILSON SOARES DE CERQUEIRA E DE CRISTIANE RODRIGUES DE CERQUEIRA.

EVANDRO LUÍS BONAMIGO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 23/04/1979, VIDEO EDITOR, NATURAL DE NOVA BASSANO - RS, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM MARAU - RS, FILHO DE NELSON BONAMIGO E DE PIERINA PAULINA BOTTESINI BONAMIGO; E KARINE DA SILVA SANTOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/06/1984, MARKETEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE EVARISTO FRANCISCO DOS SANTOS E DE JACIRA DA SILVA SANTOS.

FILIPE ABREU ALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/05/1990, TÉCNICO EM RADIOLOGIA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIS ANTONIO ALVES E DE SONIA MARIA DE ABREU ALVES; E DANIELA OLIVEIRA DO NASCIMENTO
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 05/10/1994, ASSISTENTE FINANCEIRO, NATURAL DE GOVERNADOR VALADARES - MG, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARCOS MARCIANO DA SILVA E DE RITA OLIVEIRA DO NASCIMENTO DA SILVA.

ELI MOREIRA BARRETO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 22/09/1980, APICULTOR, NATURAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDIVIO FERNANDES ALVES BARRETO E DE CREUSA MOREIRA DE ALMEIDA ALVES; E MARCIA
ALMEIDA RIBEIRO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 29/03/1984, PROFESSORA, NATURAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL FERREIRA SILVA E DE EUNICE ALMEIDA SILVA.

ANDERSON NASCIMENTO DA CONCEIÇÃO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 04/07/1994, AÇOUGUEIRO, NATURAL DE SÃO LUÍS - MA,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ SERGIO DA CONCEIÇÃO FILHO E DE CRISTIANE NASCIMENTO; E ANA LUCIA
CORRÊA DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 19/07/1989, MANICURE, NATURAL DE SÃO JOÃO BATISTA - MA, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIA ITELVINA CORRÊA DOS SANTOS.

CESAR HENRIQUE DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/08/1996, COORDENADOR LOGÍSTICO, NATURAL DE SOROCABA - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE CRISTIAN CESAR DOS SANTOS E DE SILVIA APARECIDA DA SILVA; E TAYNÁ DEODATA
REIS DE MELO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 29/10/1994, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE RINALDO LUIS DE MELO E DE VALMIRA REIS DE OLIVEIRA.

WILLIAM MARTINS DO NASCIMENTO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 24/07/1983, LIDER DE MERCHANDISING, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SEVERINO MARTINS DO NASCIMENTO E DE SONIA MARIA SILVA DO NASCIMENTO;
E ELISAMA FERNANDES DE SOUZA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 22/05/1983, ATENDENTE, NATURAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
- PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ISAQUE FERNANDES DE SOUZA E DE LOURDES ALVES DOS SANTOS.

JOÃO VITOR MONTEIRO LISBOA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/02/1999, ENGENHEIRO MECÂNICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE AURIO LINARES LISBOA E DE VILMA MONTEIRO DE SOUSA; E LUDIMILA VITORIA DE
SOUSA MENDES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/04/2001, DO LAR, NATURAL DE CAXIAS - MA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE EZEQUIAS SOARES MENDES E DE LUCIMAR CHAVES DE SOUSA.

GUILHERME SILVA PEREIRA DE ALMEIDA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/12/1995, VENDEDOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SERGIO PEREIRA DE ALMEIDA E DE VALERIA PEREIRA DA SILVA; E STELLA CRISTINA DANTAS
ESPÍNOLA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/08/1996, CONSULTORA DE WEB, NATURAL DE ACARI - RN, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALSIMAR ESPÍNOLA DA SILVA E DE VERÔNICA CRISTINA DE SOUZA DANTAS.

JURAN LUCAS MOURÃO ALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 16/11/1999, COMPRADOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE HORACIO FERREIRA ALVES E DE MARIA DO LIVRAMENTO ALVES MOURÃO; E WENDY SANTOS
QUINTÃO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/12/1998, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE NILO DE SOUZA QUINTÃO E DE MARIA DA PENHA DOS SANTOS QUINTÃO.

WESLEY SILVA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/05/1994, ANALISTA BANCÁRIO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE UILSON ALVES SANTOS E DE CLEONICE DAS DORES SILVA SANTOS; E AMANDA OLIVEIRA DOS
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 27/12/1995, ASSISTENTE FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDINA OLIVEIRA DOS SANTOS.

PAULO VINICIUS DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 30/06/1998, CRONOANALISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE PATRICIA MARIA DE SOUZA; E NATHALIA VILAS BOAS CORA DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRO,
NASCIDA AOS 20/11/1999, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE NATALINO
PEREIRA DOS SANTOS E DE CELI VILAS BOAS CORA.

DANIEL REGIS DE FRANÇA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 14/12/1967, MECÂNICO, NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE PEDRO REGIS DE FRANÇA E DE EDITE REGIS FRANÇA; E MARIA ELINEUSA FERREIRA DAMASCENO,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 24/04/1970, DO LAR, NATURAL DE SÃO MIGUEL - PI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE JOÃO ELINEUSA FERREIRA DAMASCENO E DE FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO DAMASCENO.

DIEGO FIGUEIREDO APA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 18/12/1986, LIDER OPERACIONAL DE TI, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE GENNARO APA E DE ALAIDE FIGUEIREDO; E JULIANA CONCEIÇÃO SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 26/05/1981, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE SEVERINO
ANTONIO DA SILVA E DE MARLENE DA CONCEIÇÃO SILVA.

LUIZ CARLOS FAUSTINO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 07/12/1966, ELETRICISTA, NATURAL DE MACEIÓ - AL, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO FAUSTINO DA SILVA E DE ENILDE ADELINA DA SILVA; E PRISCILA XAVIER ROBERTO, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 04/10/1983, ALMOXARIFE, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE ALBERTO ROBERTO E DE FÁTIMA APARECIDA XAVIER.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
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Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 6ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª e 2ª Série da 6ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao
disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em
assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 25 de maio
de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via
plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Decretar ou não, o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e
da Cédula de Produto Rural Financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e quando denominadas em conjunto apenas
“CPR-Fs) e consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do
descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário até a data de 31 (trinta e
um) de dezembro de cada ano-calendário, até a Data de Vencimento da CPR-F, uma declaração do Emitente
atestando: (1) que permanecem válidas as disposições contidas nas CPR-Fs; (2) a não ocorrência de qualquer dos
Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações do Emitente perante o
Credor; (3) o cumprimento das obrigações assumidas nas CPR-Fs, ficando a exclusivo critério do Credor e/ou do
Agente Fiduciário, a solicitação de novos documentos/certidões ao Emitente, para comprovar o quanto disposto
na referida declaração, conforme disposto na cláusula 10.2, item (xxiii), Letra (f), das CPR-Fs; (ii) Caso seja
deliberado pela não decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos
termos do item (i) acima, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que
a Devedora entregue a declaração do Emitente à Emissora e ao Agente Fiduciário; (iii) Decretar ou não, o
vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das
CPR-Fs, em razão do descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário
dentro de 90 (noventa) dias corridos após o término de cada exercício social, uma cópia de suas informações
financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo exercício, preparados de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil com a assinatura do administrador e contador
responsável, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs; (iv) Caso seja deliberado pela não
decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (iii) acima,
aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora entregue uma
cópia de suas informações financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo
exercício, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs, à Emissora e ao Agente Fiduciário; (v)
Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula
7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento intempestivo da obrigação de registrar até o dia 27 de
fevereiro de 2023, o 1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Primeiro Aditamento”), conforme prazo estabelecido na cláusula 15.10
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Contrato
de Cessão Fiduciária”) e da notificação enviada pela Emissora à Devedora no dia 09 de março de 2023, tendo os
registros ocorridos em 11 de abril de 2023; (vi) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e,
consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento
intempestivo da obrigação de registrar até o dia 02 de março de 2023, o 2º (Segundo) Aditamento À Cédula De
Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 01/2022 (“Segundo Aditamento CPRF-1”) e o 2º (Segundo)
Aditamento À Cédula De Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 02/2022 (“Segundo Aditamento CPR-F
2”) conforme prazo estabelecido na cláusula 16.10 das CPR-Fs, tendo os registros ocorridos em 11 de abril de
2023; (vii) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da
cláusula 7.2, item (xiv) das CPR-Fs, em razão do inadimplemento de dívida da Emitente e de seus Avalistas em
montante superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), conforme apurado em consulta ao
Serasa Experian em 10 de abril de 2023; (viii) Caso seja deliberado pela não decretação de vencimento antecipado
das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (vii) acima, aprovar a concessão de prazo
suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora apresente a quitação das dívidas que
ensejariam o evento de vencimento antecipado das CPR-Fs; e (ix) Aprovar ou não, que em casos de inércia da
Devedora para obtenção dos registros dos Documentos da Operação e seus respectivos Aditamentos, junto aos
cartórios competentes, a Securitizadora ficará autorizada a procedê-los, devendo os pagamentos a títulos de
custas e emolumentos serem descontados diretamente do Fundo de Despesas da Operação, com a devida
recomposição pela Devedora; (x) Caso aprovado o item (ix) acima, aprovar o pagamento de remuneração
adicional à Securitizadora, referente às atividades extraordinárias exercidas, nos termos e valores constantes na
cláusula 5.10.5.1 do Termo de Securitização; e (xi) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos
os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os
significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página
da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 05 de maio de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 29 de maio de 
2023, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 
28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da 
Companhia mediante a alteração dos artigos 5º, caput; 6º, caput; 48, caput; 49, §§ 4º e 6º; e 53, 
alíneas (a) e (b), nos termos descritos na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas 
no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma 
Digital para participar e votar na Assembleia. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de  
1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por 
seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se 
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos 
termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação 
aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverão acessar o site da Companhia, no endereço https://tenmeetings.com.br/
assembleia/portal_/#/?id=95C0E08ECA01, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a 
realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27 de maio de 2023. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do 
e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 
e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, 
nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 6 de maio de 2023
GREGORY LOUIS REIDER

Presidente do Conselho de Administração
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LEVEN S/A
CNPJ/MF nº 40.690.076/0001-00 NIRE 35.300.564.146

Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação
LEVEN S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Pacaembu, CEP 01245-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.564.146, vem por meio de seus
diretores, convocar seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia (“AGE”), a ser realizada de forma remota, por meio da plataforma de
conferência virtual Zoom, cujo link de acesso será enviado para o endereço eletrônico
dos representantes dos acionistas da Companhia, no dia 18 de maio de 2023, às
14h00 em primeira convocação, e às 14h10, em segunda convocação, para deliberar
acerca dos itens da ordem do dia, elencados abaixo: 1. Eleição do Diretor Presidente
a título de mandato residual para o período de 18 de maio de 2023 a 26 de maio de 2024
em decorrência do pedido de renúncia do ocupante empossado na última eleição para
este cargo; 2. Eleição do Conselho de Administração a título de mandato residual para
o período de 18 de maio de 2023 a 26 de maio de 2024 em decorrência do pedido de
renúncia de um dos membros empossados na última eleição para a sua composição;
3. Outros assuntos de interesse social da sociedade. Os acionistas da Companhia
devem encaminhar previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao
menos 1 (um) dia de antecedência da realização da AGE, os seguintes documentos:
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do
administrador ou procuração com poderes específicos do procurador, para fins de
representação do acionista na AGE; e (iii) cópia autenticada do documento de identidade
com foto do representante que participará da AGE.Os documentos relativos à AGE
estão disponíveis para apreciação dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo,
04 de maio de 2023.LEVEN S/A - João Oggioni Neto.
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TERÇA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ATA DE ASSEMBLEIA DE REUNIÃO ENTRE SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA
SOCIEDADE LIMITADA: Panamá Empreendimentos e Participações Ltda REGISTRO JUCESP: NIRE
35.224.241.191 CNPJ: 71.724.116/0001-11 DA DATA, DA HORA E DO LOCAL: Em 10 de Abril de 2023, às
09:00 horas, na sede da empresa Panamá Empreendimentos e Participações Ltda, com sede na Avenida
Paulista nº1274, 16ºAndar, Cerqueira César, São Paulo, CEP 01310-925, neste Estado de São Paulo. DA
PRESENÇA - Foi realizada Assembleia de Reunião entre Sócios desta Sociedade Limitada, a qual compareceu
os seguintes sócios: Bruno Cifali, Brasileiro, Solteiro, nascido em 08/01/1981, Investidor, portador da Cédula
de Identidade RG nº 29.789.749-4/SSP-SP, inscrito no CPF sob nº301.593.978-55 ; Piero Cifali, Brasileiro,
Solteiro, nascido em 07/02/1981, Investidor, portador da Cédula de Identidade RG nº29.789.750-0/SSP-SP,
inscrito no CPF sob nº293.911.608-32 e Bianca Cifali, Brasileira, Solteira, nascida em 01/12/1982, Investidora,
portadora da Cédula de Identidade RG nº29.789.751-2/SSP-SP, inscrita no CPF sob nº312.876.418-22, todos
com endereço na Avenida Paulista nº1274, 16ºAndar, Cerqueira César, CEP 01310-925, São Paulo, no
Estado de São Paulo, que integralizam conjuntamente 100% do capital social da sociedade limitada. Portanto,
foi alcançado quorum máximo para se efetivar esta Assembleia. DA COMPOSIÇÃO DA MESA - Presidiu
esta Assembleia o PRESIDENTE Bruno Cifali, devidamente qualificado acima e o SECRETÁRIO Piero
Cifali, da mesma forma já qualificado acima. DAS CONVOCAÇÕES - As convocações foram feitas diretamente
estre os sócios, no dia a dia de suas atividades administrativas, e aceitas por todos, sem necessidade de
publicação ou comunicação formal. DA ORDEM DO DIA: Esta reunião teve como ordem do dia a comunicação
e aceitação por todos os sócios, da decisão de redução do Capital Social da empresa no montante de R$
19.388.744,00 (Dezenove Milhões, Trezentos e Oitenta e Oito Mil, Setecentos e Quarenta e Quatro Reais),
que seriam devolvidos e pagos aos sócios na proporção da participação individual de cada um. Em continuação
a este primeiro ato, haveria e ratificação do Capital Social pelo saldo remanescente pós-efetivada a citada
redução do Capital Social. DAS DELIBERAÇÕES - Iniciada a reunião, o PRESIDENTE fez a leitura e
explicação dos assuntos mencionados na ordem do dia, que foram avaliados por todos os sócios, que seriam
reembolsados pelo valor que cada um faria jus, de acordo com a participação societária registrada na última
alteração e consolidação contratual, devidamente registrada na JUCESP em 13/01/2022. A) Efetivadas a
discussão e a votação, foram aprovados, as deliberações propostas, sem reservas ou restrições. B) A
redução do Capital Social em R$ 19.388.744,00 se faz pela devolução e pagamento aos sócios dos valores
abaixo individualizados: Sócio Bruno Cifali = R$ 6.462.915,00 Sócio Piero Cifali = R$ 6.462.915,00 Sócia
Bianca Cifali = R$ 6.462.914,00 C) O Novo Capital Social passa a ser de R$ 22.371.672,00 (Vinte e Dois
Milhões, Trezentos e Setenta e Um Mil, Seiscentos e Setenta e Dois Reais), totalmente subscrito e integralizado
em moeda corrente do país, e dividido em 22.371.672 quotas sociais, ao valor nominal de R$ 1,00 (Um Real)
cada uma. DO ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA - Por fim, a palavra foi concedida àquele que
dela quisesse fazer uso para discorrer sobre os assuntos de interesse social. Não existindo manifestações,
o PRESIDENTE encerrou a Assembleia. O SECRETÁRIO lavrou a presente ata e executou a sua leitura, que
em seguida foi assinada pelos sócios presentes, pelo SECRETÁRIO e pelo PRESIDENTE. São Paulo, 10
de Abril de 2023. BRUNO CIFALI – Presidente; PIERO CIFALI – Secretário; Sócios Participantes: BRUNO
CIFAL -  PIERO CIFALI - BIANCA CIFALI.

XI - Pinheiros - 1ª Vara da Família e Sucessões - Juiz(a) de Direito: Dr(a). Marcia Tessitore 
EDITAL Processo Digital nº: 1002143-77.2021.8.26.0011 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência  
Requerente: Otilia Pereira Soares Mingorance Requerido: Fabio Soares Mingorance Posto isto, acolho o pedido para 
decretar a interdição de FABIO SOARES MINGORANCE, nascido em 13.03.1971, filho de HELIO MINGORANCE e 
OTILIA PEREIRA SOARES MINGORANCE, portador de sequelas (Cid-10), a afetar todos os atos da vida civil 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curador. Em obediência ao disposto no §3º 
do artigo 755, do Código de Processo Civil, servirá o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por 
três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores 
(no sítio deste tribunal de justiça) e na plataforma do conselho nacional de justiça.A publicação na imprensa local deverá 
ser providenciada pelos curadores, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e 
responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa 
local fica dispensada (artigo 98, III, do CPC). A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera 
confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-saj do Tribunal de Justiça. Finalmente, a publicação 
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo 
funcionamento. Ante a ausência de patrimônio vultoso de titularidade do(a) interditado(a), bem como a presumida 
idoneidade do(a) curador(a), dispensa-se a prestação de caução para o exercício da curatela (art. 1.745 e art. 1.774, do 
CC). Fica ainda o(a) curador(a) dispensado(a) da prestação de contas com relação ao benefício previdenciário recebido 
pelo(a) interdito(a), eis que, diante do baixo valor, será necessariamente empregado com exclusividade para sua 
sobrevivência. O(A) curador(a) deverá prestar, anualmente, contas de sua administração, apresentando o balanço do 
respectivo ano (art. 84, §4º, da Lei 13.146/15). P.R.I.C Ciência ao Ministério Público                                                         |09| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1130544- 
89.2019.8.26.0100 ( U-11 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Amália Ferreira 
de Alencar, Maria Castilina dos Santos, Alvaro Bresqui, Maria Meireles da Silva, Vera Lúcia de Alencar, Donizete Ferreira 
Carlos, Maria Nadir Bresqui, Osmarina Lucia Mendes, Oraci Califani, Antonio Arrais de Meireles, Celina Alencar Dalaqua, 
Francisca Lúcia Carlos, Maria José dos Passos Arrais, Osmar Lucio de Alencar Filho, Lucilia Mendes de Alencar, 
Filomena Meirelles de Alencar, Maria Lúcia de Alencar, Luiz Antonio Dalaqua, Maria Natália de Meireles, Luiz da Silva de 
Alencar, Francisca Lúcio Califani, Francisco Meireles da Silva, Antonio Nogueira Sobrinho, Isaac Mendes de Alencar, 
Antônio Lima dos Passos e s/m Aparecida Salete dos Passos e Benedito Lima dos Passos e s/m Jaci Gomes dos 
Passos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Avenida Bento Guelfi, nº 1955, Jardim Alto Alegre, São Paulo - SP, com área de 1922,40 
m², contribuinte n° 249.005.001-1 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .               |9,10| 

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)
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MAIS FILMS HOLDING S/A 
CNPJ/MF Nº. 27.402.021/0001-90 NIRE 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2019
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 29 de agosto de 2019, às 10:00 horas, na sede da Mais Films Holding S/A, sociedade
anônima de capital fechado, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto
173, sala 2, Bairro Itaim Bibi, CEP 04530-001 (“Companhia”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do edital de
convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de  1976,  conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo
em vista a presença de  acionista  representando  a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença
de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes
- Secretário. IV. ORDEM DO DIA: (i) aprovar as contas dos administradores, assim como examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018 e (ii) a destinação dos resultados dos referidos
exercícios. V. DELIBERAÇÕES: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das
S/A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar, sem quaisquer ressalvas e/ou reservas, as contas dos administradores,
os balanços patrimoniais e as demais demonstrações preparadas pelos administradores da Companhia, bem como os resultados
econômicos dos exercícios de 2017 e 2018. As demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados
em 31 de dezembro de 2017 e 2018 foram publicadas em 28 de maio de 2019, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (registrado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 25 julho de 2019, sob o nº 400.289/19- 2) e no Jornal Diário Comercial (registrado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 25 julho de 2019, sob o nº 400.288/19-9). 3. Quanto ao item “(ii)”, em razão do resultado
negativo apontado nas demonstrações financeiras de 2017 e 2018, ora aprovadas, ficou prejudicada a distribuição de lucros aos
acionistas, de modo que o resultado negativo foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados da Companhia. VI. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada
pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente-Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes;
(b) Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. São Paulo, 29 de agosto de 2019. Mesa: Paulo
Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo
Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº 502.830/19-0 em 20/09/2019. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

MAIS FILMS HOLDING S.A.
CNPJ/MF n.º 27.402.021/0001-90 NIRE n.º 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2020
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 07 de julho de 2020, às 09:00 horas, na sede da Mais Films Holding S.A (“Companhia”),
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, conjunto 173, sala 02, Itaim bibi,
CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4° do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”). III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Paulo Sousa Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário.
IV. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca da (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 8°, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia,
da prestação de garantias de qualquer natureza (“Garantias”), em favor de: (a) Polo Films Indústria e Comércio S/A., pessoa jurídica de
direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, Itaim bibi,
CEP 04530-001, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0001-82, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de
São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.494.776 (“Polo Films”) e (b) Polo Films Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens
Plásticas Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de
Barros 750, 17° andar, conjunto 173, Sala GSPE-4, Itaim bibi, CEP 04530-001, inscrita no CNPJ sob o nº 32.136.090/0001-39, com seus
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.235.402.434 (“Polo Distribuidora”).
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os acionistas debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, tendo deliberado, por unanimidade
de votos e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1° do artigo 130 da Lei n.º 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a concessão das
Garantias para os fins do disposto do artigo 8°, parágrafo único do estatuto social Companhia, em favor de Polo Films e Polo Distribuidora.
3. Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação ora aprovada ou
outorgar poderes para mandatários. 4. Declarar, em caráter irrevogável e irretratável a inexistência de Acordo de Acionistas ou qualquer
outro documento, sendo certo que foram observadas todas as medidas necessárias para a autorização das Garantias. 5. Ficam, ainda,
expressamente ratificados, se houver, todos os atos já praticados pela Diretoria relativamente à concessão de Garantias pela Companhia.
VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes.
VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Paulo Sousa Queiroz Figueiredo, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Acionistas:
Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. São Paulo, 07 de julho de 2020. Mesa: Paulo Souza Queiroz
Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira de Moraes- Secretário. Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa
de Figueiredo. JUCESP Nº 283.167/20-8 em 31/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

MAIS FILMS HOLDING S/A
CNPJ 27.402.021/0001-90 - NIRE 35.300.502.744

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2019
I. Data, Horário e Local: Realizada no dia 10 de outubro de 2019, às 15 horas, na sede da Mais Films Holding S/A. (“Companhia”),
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 173, sala 02, ltaim Bibi, CEP
04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do § 4° do artigo 124 da Lei n.º 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do
capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Paulo Souza
Queiroz Figueiredo -Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a assinatura do Primeiro
Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Abertura de Limite de Crédito com Penhor Industrial  e Outras Avenças, a ser celebrado em
11/10/2019 entre Braskem S.A. e Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“1º Aditivo”), com a interveniência da Companhia, na qualidade
de garantidora fiadora solidária, visando tratar, dentre outras coisas, da: a) inclusão da Companhia como garantidora fiadora solidária,
manifestando expressamente o seu aceite e concordância em relação a todos os termos, condições, garantias e obrigações pactuados no
referido 1º Aditivo, bem como no Instrumento Particular de Abertura de Limite de Crédito por ele alterado, b) ampliação do prazo de vigência
e c) substituição do “fiel depositário”. A Companhia estará vinculada como garantidora fiadora solidária até a total e cabal liquidação e
quitação de todas as obrigações a serem assumidas no referido 1º Aditivo. V. Deliberações: Aberta a sessão, os acionistas da Companhia
deliberaram: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação
ao item “(i)” da Ordem do  Dia,  aprovar  a  assinatura  do  Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento  Particular de Abertura de Limite de
Crédito com Penhor Industrial e Outras Avenças, a ser celebrado em 11/10/2019 entre Braskem S.A. e Polo Films Indústria e Comércio
S.A. (“1º Aditivo”), com a interveniência da Companhia, na qualidade de garantidora fiadora solidária visando tratar, de outras coisas, da:
a) inclusão da Companhia como garantidora fiadora solidária, manifestando expressamente o seu aceite e concordância em relação a todos
os termos, condições, garantias e obrigações pactuados no referido 1º Aditivo, bem como no Instrumento Particular de Abertura de Limite
de Crédito por ele alterado, b) ampliação do prazo de vigência e c) substituição do “fiel depositário”. A Companhia estará vinculada como
garantidora fiadora solidária até a total e cabal liquidação e quitação de todas as obrigações a serem assumida no referido 1º Aditivo.
3. Autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas ou
outorgar poderes para mandatários, ratificando todos os atos anteriormente praticados no âmbito do 1º Aditivo. VI. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Presidente: Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Secretário: Fernando Silveira de Moraes.
São Paulo, 10 de outubro de 2019. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário.
Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº 594.585/19-3 em 11/11/2019.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INSTITUTO QTAL

Aos Membros do Instituto
Edital de Convocação de Assembleia Geral

Ficam convocados todos os membros do “Instituto Qtal”, para participarem
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, à realizar-se no dia 24 de
maio de 2023 às 08:30 horas em primeira chamada e às 09:00 horas em
segunda e última chamada na Rua Jorge Bron nº 124, Sala 3 – Vila Maria
Alta – São Paulo / SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1) Prestação de Contas do exercício 2022; 2) Eleição e
Posse da Presidenta, Vice-Presidente, Diretor Executivo e Membros do
Conselho Fiscal; 3) Deliberação da mudança do endereço da sede do
Instituto; 4) Assuntos Gerais. São Paulo, 21 de Abril de 2023. José Ricardo
Firmino – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO
Nº 1078128-13.2020.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MARIA AMÉLIA BATISTA ALMEIDA, CPF:
331.526.405-87, que Antonio Abi Jaudi ajuizou-lhe ação
de procedimento comum para cobrança de encargos
locatícios, objetivando o recebimento de R$ 9.077,28
(Novembro/2020), referente ao inadimplemento dos
alugueres e demais encargos de fevereiro à agosto de
2020 do apartamento nº 13 do prédio da Alameda Barão
de Piracicaba nº 809, Santa Cecilia - São Paulo/SP. Estando
a parte requerida em lugar ignorado, expede-se EDITAL
para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra,
CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros
os fatos narrados pela autora, nomeando-se curador
especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2021.

E R R A T A
Conforme publicação de edital de convocação ASSOCIAÇÃO MÉDICA HOSPITAL
SAMARITANO EM 04/05/2023 NO JORNAL O DIA SP:
ONDE SE LÊ:
Ficam convocados os Associados Efetivos adimplentes da Associação Médica do
Hospital Samaritano para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizará no Hospital Samaritano, sito à Rua Conselheiro Brotero, 1486, auditório, no
andar P2, nesta Capital e também virtualmente através do link informado abaixo, no
dia 08 de junho de 2023, às 18:00 horas em primeira chamada e 18:15 horas em
segunda chamada, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
LEIA-SE:
Ficam convocados os Associados Efetivos adimplentes da Associação Médica do
Hospital Samaritano para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se
realizará no Hospital Samaritano, sito à Rua Conselheiro Brotero, 1486, auditório, no
andar P2, nesta Capital e também virtualmente através do link informado abaixo, no
dia 18 de junho de 2023, às 18:00 horas em primeira chamada e 18:15 horas em
segunda chamada, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1043503-79.2022.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ELIAS MURBACK FILHO, RG
14658896, CPF 86173383853, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível (Usucapião
de coisa móvel) por parte de Lino Elias de Pina,
objetivando a declaração de domínio, bem como a
obtenção de documento para transferência, para o
nome do autor, da propriedade do seguinte bem:
Motocicleta Kawasaki VN750, Cor: Vermelha,
Renavam: 00436102102, Espécie: PASSAGEIRO,
Placa: BTX1080, Categoria: PARTICULAR, Marca
/ Modelo: IMP/ KAWASAKI VN750, Tipo:
MOTOCICLO, Faixa do IPVA: 0063010, Pa
ssageiros: 2, Ano de Fabricação: 1987, Município:
100-4 São Paulo, Último Licenciamento: 2021,
Combustível: GASOLINA. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

J - 06 e 09/05

XV-Butantã 1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004075-39.2013.8.26.0704 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica 
de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos espólios de Carlos de Barros e 
Graziela Godrilho de Souza Barros, na pessoa de Cecília Helena de Moura Campos, que José Ivaldo Restine 
Caires e Marina Dias de Miranda Caires ajuizaram ação de adjudicação compulsória, objetivando a outorga da 
escritura de venda e compra do lote 3 da quadra G, à rua Santa Bibiana - Vila Sonia/SP. Estando os réus em lugar 
ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem o feito sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e 
afixado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2023 .   |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1008759-31.2017.8.26.0004 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Reynaldo Nakashima da Silva, Maximino Affonso Caldana, Luiz Antonio Prete, Idílio Prete, 
Sandra Helena Scagliote Prete, Paulo Roberto Prete, Rosangela Aparecida Bonesso Prete, Vanda Sueli Prete Degello, Solimar 
Antonio Degello, Renato Silvério de Lima, Jurandir Bulla, Margareth Aparecida Christianini Bulla e Sarkis & Cia LTDA, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Ana Maria Garcia 
Peucci e Ocimar Peucci ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua 
Moxey, nº 628, Lapa, São Paulo/SP, CEP 05068-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025577-56.2020.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina 
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carmen Marconi Mateus, Antônio Luiz Marconi, José Saturnino 
Marconi, Leonel Marconi, Irene Pereira Marconi, Adventure Park, Construjá Distribuidora Materiais de Construção, e 
Ferrojá Distribuidora de Materiais de Construção, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado na Estrada Saturnino Pereira n° 180, Jardim Palanque - Guaianazes, São 
Paulo/SP, CEP 08485-570, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                 |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025579-26.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólios de Leonel Marconi e Irene Pereira Marconi, pela inv. Carmen Marconi 
Mateus, Carmen Marconi Mateus, Antônio Luiz Marconi, José Saturnino Marconi, Afonso Zampol, Sedna Yachts Ltda. ou atual 
possuidor do imóvel e FLORISVALDO PEREIRA ou atual possuidor do imóvel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braga Participações Ltda. ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Estrada Vovó Carolina esquina com a Estrada Saturnino 
Pereira, Sítio do Palanque, São Paulo, SP, CEP 08473-370, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.           |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1072452-94.2014.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jussara Vinhati Guidone, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Aparecida 
Alves de Sousa e Anibal José de Sousa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na Rua General Piragibe, nº92, Imirim, CEP 02540-050, São Paulo-SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da p ublicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .                                                                           |9,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1104055-49.2018.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 39ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TELSIM 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA,CNPJ 10.301.185/0001-28,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Títu-
lo Extrajudicial por parte de Bradesco Leasing S/A Arrendamento Mercantil,para cobrança de R$72.690,12(março/2023),refe-
rente ao Instrumento Particular de Confissão de Dívida de 15/05/17. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o débito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela metade ou apre-
sente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, 
com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quan-
tos bastem para garantia da execução, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2023.  |09,10| 
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Previsão de inflação
do mercado

financeiro cai para
6,02% em 2023

Após o Banco Central optar por manter os juros básicos da eco-
nomia em 13,75%, a previsão do mercado financeiro para o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerada a
inflação oficial do país, caiu de 6,05% para 6,02% este ano. A estima-
tiva consta do Boletim Focus da segunda-feira (8), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco Central (BC) com a expectativa de institui-
ções financeiras para os principais indicadores econômicos.

Para 2024, a projeção da inflação ficou em 4,16%. Para 2025 e
2026, as previsões são de inflação de 4% para os dois anos.

A estimativa para este ano está acima do teto da meta de inflação
que deve ser perseguida pelo BC. Definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN), a meta é 3,25% para 2023, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. Ou seja,
o limite inferior é 1,75% e o superior, 4,75%. Segundo o BC, a chance
de a inflação oficial superar o teto da meta em 2023 é de 83%.

A projeção do mercado para a inflação de 2024 também está
acima do centro da meta prevista, fixada em 3%, mas ainda dentro do
intervalo de tolerância de 1,5 ponto percentual.

Em março, a inflação desacelerou para todas as faixas de renda.
Ainda assim, puxado pelo aumento dos preços dos combustíveis, o
IPCA ficou em 0,71%, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). O resultado é inferior à taxa de fevereiro: 0,84%.
Em 12 meses, o indicador acumula 4,65%, abaixo de 5% pela primeira
vez em dois anos.

Para abril, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15) - que mede a prévia da inflação oficial - ficou em 0,57%
deste ano. A taxa é inferior na comparação com as de março de 2023
(0,69%) e de abril de 2022 (1,73%). O IPCA de abril será divulgado
pelo IBGE na próxima sexta-feira (12).

Juros básicos
Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central usa como

principal instrumento a taxa básica de juros, a Selic, definida em
13,75% ao ano pelo Comitê de Política Monetária (Copom). A taxa
está nesse nível desde agosto do ano passado e é o maior nível
desde janeiro de 2017, quando também estava nesse patamar.

Na semana passada, mesmo com as pressões do governo fede-
ral pela redução da Selic, o Copom manteve a taxa em 13,75% pela
sexta vez seguida. Os efeitos do aperto monetário são sentidos no
encarecimento do crédito e na desaceleração da economia.

A decisão de manutenção da Selic era esperada pelo mercado
financeiro, com a previsão que ela se mantenha nesse patamar até,
pelo menos, a reunião do Copom de agosto. De acordo com a pes-
quisa do Boletim Focus de hoje, a expectativa é de que a Selic encer-
re 2023 em 12,5% ao ano.

Quando o Copom aumenta a taxa básica de juros, a finalidade é
conter a demanda aquecida, e isso causa reflexos nos preços por-
que os juros mais altos encarecem o crédito e estimulam a poupan-
ça. Desse modo, taxas mais altas também podem dificultar a expan-
são da economia. Mas, além da Selic, os bancos consideram outros
fatores na hora de definir os juros cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lucro e despesas administrativas.

Quando o Copom diminui a Selic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo à produção e ao consumo, reduzin-
do o controle sobre a inflação e estimulando a atividade econômica.

Para o fim de 2024, a estimativa do mercado é que a taxa básica
caia para 10% ao ano. Já para o fim de 2025 e de 2026, a previsão é de
Selic em 9% ao ano, para os dois anos.

PIB e câmbio
A projeção das instituições financeiras para o crescimento da

economia brasileira neste ano se mantém em 1%, mesma da semana
passada.

Para 2024, a expectativa para o Produto Interno Bruto (PIB) - a
soma de todos os bens e serviços produzidos no país - é de cresci-
mento de 1,4%. Para 2025 e 2026, o mercado financeiro projeta ex-
pansão do PIB em 1,8%, para ambos os anos.

A estimativa para a cotação do dólar está em R$ 5,20 para o fim
deste ano. Para o fim de 2024, a previsão é de que a moeda americana
fique em R$ 5,25. (Agencia Brasil)

Haddad viaja ao
Japão para participar
como convidado de

reunião do G7
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, embarcou na noite da

segunda-feira (8) para o Japão, onde participa como convidado da
reunião do G7, grupo formado por Estados Unidos, Japão, Alema-
nha, Reino Unido, França, Itália e Canadá. Esta é a primeira vez que
um ministro brasileiro da Fazenda participa do encontro, que reúne
ministros de finanças e chefes dos bancos centrais das sete maiores
economias do mundo.

Na agenda de Haddad, há um encontro com a secretária do Te-
souro dos Estados Unidos, Janet Yellen, para discutir a reforma do
Banco Mundial e uma reunião com o economista Joseph Stiglitz
para tratar de política industrial verde. Está prevista ainda uma reu-
nião com o ministro das Finanças do Japão, Shunichi Suzuki, e en-
contro com a ministra da Índia, Nirmala Sitharaman, para alinhar a
atual presidência do G20 (grupo formado por ministros de finanças
e chefes dos bancos centrais das 19 maiores economias do mundo
e da União Europeia), exercida pelo país asiático, com a próxima, que
será do Brasil.

As sessões oficiais do G7 começam na próxima sexta-feira (12) e,
de acordo com o Ministério da Fazenda, Haddad tem presença con-
firmada nelas todas. A primeira mesa, que contará também com a
presença de Joseph Stiglitz, vai abordar o futuro do Estado de bem-
estar social. A segunda sessão discutirá a macroeconomia de países
emergentes e a terceira, o desafio do financiamento, sobretudo na
área de infraestrutura.

No sábado (13), Haddad retorna ao Brasil, com previsão de pou-
so em São Paulo na manhã do domingo (14). Durante sua participa-
ção no G7, o ministro tem como pauta três pontos principais: refor-
çar a relevância do Brasil no cenário internacional, discutir reformas
necessárias para a economia e criar laços com atores do G7 e convi-
dados, conforme informou a pasta.

“A presença de Haddad no evento também posiciona o ministro
como um dos mais ativos internacionalmente, sobretudo entre os
latino-americanos. Além disso, o Brasil tem a tarefa de defender a
importância do G20, considerando o papel que o país desempenha
por ser o próximo a presidir o bloco”, destacou o ministério. Outros
países fora do G7 e convidados para a reunião incluem Indonésia e
Índia. (Agencia Brasil)
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Esporte
Jornal O DIA SP

Max Verstappen vence em Miami
com show de ultrapassagens

PÁGINA 8 TERÇA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2023

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

E a Seleção Brasileira de
Ginástica Rítmica não para de
empilhar conquistas históricas.
No domingo, o conjunto co-
mandado pela treinadora Ca-
mila Ferezin alcançou outro
feito inédito – a primeira me-
dalha de ouro numa etapa da
FIG World Challenge Cup, em
Portimão, Portugal. Com uma
apresentação praticamente irre-
tocável, o Brasil recebeu apoio
do público lusitano, que bateu
palmas ritmadamente e depois
vibrou muito ao final da apresen-
tação. Graças a tudo isso, Duda
Arakaki, Nicole Pircio, Giovan-
na Silva, Victória Borges e So-
fia Madeira (Julia Kurunczi
como reserva) foram premiadas
com a nota 34.600, superando
as duas potências que comple-
taram o pódio – a forte Espanha
(34.450), e as favoritas italia-
nas (33.800), que cometeram
um erro bem visível no final da
apresentação, e tiveram que se
contentar com um bronze.

“Estamos muito felizes,
por toda a trajetória nesta com-
petição. Não competimos bem
no geral, o que abalou o grupo,
porque treinamos muito, e
mesmo assim apresentamos
falhas em demasia. Ontem (sá-
bado), ficamos até 1h da ma-
nhã conversando. Disse às atle-
tas que a final do conjunto sim-
ples era a nossa última chan-
ce. Era como um leão caçando
na savana. Ou abatíamos uma
presa ou morreríamos de fome.
Felizmente, elas conseguiram
fazer uma apresentação sem
erros visíveis. A gente sabe que,
se não falharmos, vamos ao
pódio. Hoje, no caso, além dis-
so, ainda conseguimos o ouro,
o que não esperávamos, porque
foi a vez de a Itália errar. Cer-
tamente, esse resultado vai for-
talecer a confiança de todas,
para nos mantermos firmes
nessa caminhada”, disse a trei-
nadora Camila Ferezin.

Camila explicou as dificul-
dades enfrentadas pelo conjun-
to. “A Sofia Madeira não está
100% e tem treinado só em um
período. Para poupá-la, nós a
colocamos só na série de cin-
co arcos. Na outra série, utili-
zamos a Julia, e é normal ter
problemas de sintonia e de exe-
cução com uma ginasta nova.
Hoje, elas acertaram tudo.
Quando apresentamos a coreo-
grafia toda limpa, somos uma
equipe muito competitiva”.

Camila não deixou de re-
conhecer o apoio da torcida

Brasil supera
dificuldades e conquista

ouro inédito na
Challenge Cup
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Seleção Brasileira de Ginástica Rítmica - Challenge Cup

portuguesa. “Acho que por cau-
sa da proximidade dos dois po-
vos, os portugueses adotaram
a nossa equipe e nos abraça-
ram. Esse apoio e a vibração
deles deram um caráter apote-
ótico à conquista”, acrescen-
tou a treinadora.

A consagração em Porti-
mão deu fim a uma viagem bem
conturbada. O grupo levou qua-
tro dias para conseguir chegar ao
local da competição, com o can-
celamento de vários voos da TAP
devido a uma greve. A equipe via-
jou de carro de Aracaju até Salva-
dor. Na capital baiana, receberam
a notícia do cancelamento do voo.
Em seguida, voaram até São Pau-
lo, onde pegaram um voo da KLM
até Amsterdã. Lá, depois do can-
celamento de um voo da TAP, fi-
nalmente conseguiram viajar até
Lisboa – mas perderam a cone-
xão para Faro, só conseguindo
embarcar no dia seguinte.

“Foi uma saga a nossa via-
gem. Normalmente chegamos
com antecedência e realizamos
treinos no local da competição
desde a segunda-feira, para
adaptação. Fizemos alguns
alongamentos e treinamentos
preventivos em aeroportos para
não termos problemas. Toda
essa dificuldade deu um sabor
ainda mais gostoso à conquis-
ta, e passar por cima de tudo
isso torna a gente ainda mais
forte”, arremata Camila.

Fazendo uma ponderação
sobre o significado da con-
quista, Camila observou que o
Brasil superou vários concor-
rentes que se situam em seu
mesmo escalão técnico, como
França, Espanha e Azerbaijão.

“É uma etapa da Challenge
Cup e nem todas as equipes dis-
putam todas. Entre os adversári-
os fortes, ficaram de fora Israel
e China, além da Bulgária, que
não vem em grande fase. Mas a
gente olha para a nota e ela é alta
em qualquer competição. Nesta
etapa, a banca foi muito criteri-
osa. Por tudo isso, esse é um
grande resultado sim para a GR
do Brasil”, diz a chefe da comis-
são técnica do Brasil.

Individual - No individual,
Geovanna Santos, a Jojô, fez
uma apresentação vibrante, ao
som de “Rajadão”, de Pablo Vit-
tar, e também recebeu a ovação
do público português. Uma falha
na recuperação da fita, no final
da apresentação, no entanto, aca-
bou por reduzir a nota, que foi
de 28.400. Com isso, a capixaba
ficou na sexta colocação.

Por Tiago Mendonça

A nona posição no grid não
foi problema para Max Versta-
ppen no GP de Miami da Fórmu-
la 1. No domingo, 7, o atual bi-
campeão mundial escalou o pe-
lotão com facilidade e venceu a
corrida disputada nos arredores
do Hard Rock Stadium pelo se-
gundo ano consecutivo.

O holandês assumiu a ponta
pela primeira vez na 20ª volta,
após a parada de Sergio Pérez, e
abriu ampla vantagem na lideran-
ça com pneus duros. Quando pa-
rou, na parte final da corrida,
chegou a perder a liderança para
o mexicano, mas conseguiu a ul-
trapassagem rapidamente e ven-
ceu pela terceira vez em cinco
provas no ano.

Fernando Alonso, da Aston
Martin, completou o pódio. Em
uma prova sem acidentes e en-
tradas do safety-car, George Rus-
sel, da Mercedes, cruzou a linha
de chegada em quarto, seguido
por Carlos Sainz, da Ferrari.

Max Verstappen

Lewis Hamilton, também da
Mercedes, foi o sexto colocado.

Charles Leclerc, da Ferrari,
Pierre Gasly e Esteban Ocon,
ambos da Alpine, e Kevin Mag-
nussen, da Haas, completaram o
top 10 da prova norte-america-
na. Com o resultado em Miami,
Verstappen ampliou a vantagem
na liderança da Fórmula 1. Ele

chegou a 119 pontos e agora tem
14 pontos a mais do que Pérez.

“Foi uma boa corrida. Fiquei
longe de problemas no início e
fiz uma corrida limpa. Passei os
carros um por um. Fiquei muito
tempo na pista com os pneus du-
ros e acho que foi isso que fez a
diferença, e então veio aquela
boa batalha com Checo Pérez no

final”, disse Verstappen.
O piloto holandês largou da

nona colocação após o Q3 de
sábado ser interrompido por con-
ta da batida de Charles Leclerc,
da Ferrari. “Ontem foi obviamen-
te um revés, mas hoje mantive-
mos a calma e com certeza ven-
cer uma corrida do nono lugar é
muito gratificante”.

Diferentemente de Pérez,
Verstappen optou por usar pneus
duros na maior parte da corrida.
Com isso, conseguiu impor um
grande ritmo, enquanto o mexi-
cano sofreu para administrar o
desgaste dos pneus médios.

“Eu fiz tudo que podia. Acho
que o primeiro stint foi muito
ruim, com a granulação que tí-
nhamos e isso comprometeu bas-
tante a corrida, vamos precisar
entender o que houve. A batalha
com Max foi particularmente
divertida hoje. Mas é uma vitó-
ria merecida para ele”, disse
Checo. As emoções da F1 vol-
tam no dia 21 de maio com o GP
da Emilia Romagna, na Itália.
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Após 245km, apenas 9s decidem
briga de jovem estrelas no Rally

Bruno Varela: “Temos fortes adversários. E isso nos motiva
ainda mais”

Foi uma corrida disputada li-
teralmente palmo a palmo. Após
um total de 245km na segunda
etapa do Campeonato Brasileiro
de Rally Baja, Lucas Moraes
(Red Bull Polaris) chegou com
apenas 9s de dianteira sobre Bru-
no Varela (Can-Am Monster
Energy) na classificação geral da
categoria UTV. A vitória garan-

tiu ao destaque brasileiro da úl-
tima edição do Rally Dakar a li-
derança na classificação do tor-
neio, com 101 pontos, contra
95 do filho mais jovem do tri-
campeão mundial Reinaldo Va-
rela. Uma diferença também
bastante apertada, já que ainda
há um máximo de 312 pontos
em jogo nas seis etapas restan-

tes na competição.
Chamada de Rally Cuesta, a

corrida foi disputada na região
de Botucatu (SP), com Bruno
Varela vencendo a primeira
fase, no sábado, e Lucas Mora-
es faturando a fase comple-
mentar, no domingo – o vence-
dor geral saiu da soma de tem-
po entre os dois dias. Mas a
prova contou com algumas ca-
racterísticas específicas.

“Foi uma disputa alucinante
contra o Bruno. Tive um proble-
ma de superaquecimento do mo-
tor no primeiro dos dois dias e
conseguir recuperar a diferença
foi incrível. O trajeto foi muito
diferente do que estamos acos-
tumados nas provas estilo baja,
pois a corrida foi feita em uma
área com muitos saltos e ero-
sões naturais, o que tornou a pro-
va bastante difícil. Felizmente
deu tudo certo no final”, avaliou
Lucas Moraes.

Concorrência - Segundo co-
locado no campeonato, a apenas
seis pontos do líder, Bruno Va-
rela também teve que superar

problemas técnicos. “Um vaza-
mento de óleo sobre a correia do
motor a fazia patinar e perdemos
muito tempo com isso”, detalha
ele. “De forma geral, tirando
esse problema pontual, o nos-
so carro estava bom, mas pre-
cisamos trabalhar mais nele
para melhorar. Temos concor-
rentes de peso, fortes técnica
e esportivamente, então essa
será uma temporada bastante
competitiva. É um desafio que
nos motiva ainda mais”, resumiu.

A próxima etapa do Brasilei-
ro de Baja será disputada no dia
três de junho, em Pardinho (SP).

Entre os 32 UTVs inscritos
no Rally Cuesta, os cinco pri-
meiros na classificação geral
foram estes: 1) Lucas Moraes,
Polaris RZR Pro R,
2h45min12s01; 2) Bruno Vare-
la, Can-Am Maverick X3, a 9s7;
3) Guilherme Cysne, Can Am
Maverick X3, a 5min49s30; 4)
Marcus Cotton, Polaris RZR Pro
R, a 9min38s04; 5) Leonardo
Ribeiro Castro, Can Am Mave-
rick X3, a 10min43s54.
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Carioca Gabriel Fernandes é campeão do
1º turno da Copa São Paulo Light de Kart

Com técnica e ousadia, Gabriel Fernandes venceu as duas
corridas da etapa

Objetivo traçado e alcançado
com sucesso e extrema compe-
tência. O carioca Gabriel Fer-
nandes (Techspeed/Cinestúdio/
Globo Construtora/Seepill Val-
ves/Total Auto Center/3Marc/
Pizza Crek/SOS Bike Móvel)
conquistou no último fim de se-
mana (06/5) no Kartódromo de
Interlagos (SP) o título de Cam-
peão do 1º turno da Copa São
Paulo Light de Kart, na catego-
ria F4 Júnior. Para isto, ele lar-
gou da pole position, fez a volta
mais rápida da quarta etapa e ven-
ceu as duas corridas de forma
incontestável.

“Mais um final de semana
perfeito! Barba, cabelo, bigode
e até depilação!”, sorriu o jovem
comemorando o seu domínio
absoluto na etapa, que culminou
até com o título do turno.

A caminhada de Gabriel Fer-
nandes para o título começou
com um terceiro lugar na primei-
ra etapa, seguida de vitória nas
duas rodadas seguintes. Nesta
quarta etapa, o domínio foi ab-

soluto. Na sexta-feira o repre-
sentante de Nova Iguaçu deu o
primeiro passo ao conquistar a
pole position. Na primeira pro-
va de sábado o jovem de 13 anos
de idade largou bem, estabeleceu
a volta mais rápida (47s275) do
dia e venceu de ponta a ponta com
a grande vantagem de 7s334 para
Heitor Vasconcellos. Para a
segunda bateria, com a inver-
são obrigatória dos cinco pri-
meiros, Gabriel foi ultrapas-
sando com calma cada um de
seus adversários, para assu-
mir a ponta na quinta volta. De-
pois foi só administrando a lide-
rança, para receber a bandeirada
da vitória com 1s752 de diferen-
ça para Paulo Dutra.

“Lideramos todos os treinos
da sexta-feira e conseguimos a
pole. Hoje (sábado) vencemos
a primeira bateria de ponta a
ponta com melhor volta. Inver-
teram o grid para a segunda
corrida, assumimos a lideran-
ça e vencemos bem novamen-
te. Só tenho o que a agradecer

à minha família da equipe Ni-
kima Racing/Dai Motorsport, à
fábrica Techspeed, e aos meus
patrocinadores, que acreditam
no meu trabalho”, completou o
piloto apoiado por Techspeed/
Cinestúdio/Globo Construto-
ra/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc/Pizza Crek/SOS

Bike Móvel.
Em 2023 Gabriel Fernandes

coleciona os títulos de Campeão
do 1º turno da Copa São Paulo
Light de Kart e da V11 Aldeia
Cup, ambos na categoria F4 Jú-
nior, além da vice-liderança do
Campeonato Carioca de Kart na
categoria Júnior 125.
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